© 00 N O Ul B~ WN P

A A DDA DS PAEDIDEDEWWWWWWWWWWNDNDDNDNDNDNMNMNMNNNNNRPEERPRPERPERPERRRRPR
O NO Ol WNPEFP O OO NOOOOD WNEOOOWLWMNOODNRWNPEPOOOOLONOOPMA~WDNLEDO

ATA DA 21*. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 04 de julho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

Aos quatro dias do més de julho de dois mil e doze, as nove
horas e trinta minutos, na sala dos Orgdos Colegiados do
Ministério Publico do Estado do Cearda, na sede da Procuradoria
Geral de Justica, reuniram-se para a 21% Reunido Ordinadria do
Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos
- CEG/FDID, sob a Presidéncia do Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado, Presidente do CEG/FDID, representando a
Procuradoria Geral de Justica - PGJ, as Conselheiras e
Conselheiros adiante indicados: Dr. Flavio Antdénio Oliveira
Régo, representando o Conselho de Politicas e Gestdo do Meio
Ambiente — CONPAM; Dra. Anna Christina Linhares Freire de
Moraes, representando a Secretaria da Cultura do Estado do Ceara
— SECULT; Dra. Stela Silvia Ponte Soares, representando a

Secretaria da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior - SECITECE;
Dr. Germano Vieira da Silva, representando a Procuradoria Geral
do Estado - PGE; Dr. Raimundo Batista de Oliveira, representando

a Promotoria de Justica do Meio Ambiente e Planejamento Urbano -
PJMA; Dra. Vanja Fontenele Pontes, representando o Centro de

Apoio Operacional a Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo,
Patrimbénio Histdérico e Cultural - CAOMACE; Dr. Jodo Gualberto
Feitosa Soares, representando o Programa Estadual de Protecédo e
Defesa do Consumidor - DECON; Dra. Diana da Cunha Moura,

representando a Secretaria da Fazenda do Estado do Cearad -
SEFAZ; Dra. Karine Jucd Moreira, representando a Secretaria do

Turismo do Estado do Ceard - SETUR; Dr. Antonio Jeovah de
Andrade Meireles, representando a Fundacdo Brasil Cidaddo para
Educacdo, Cultura e Tecnologia - FBC. Justificou auséncia: o
representante da Assembleia Legislativa do Estado do Ceard - AL.
Faltou: a representante da Secretaria da Saude do Estado do
Ceard - SESA. Sem representacdo: 02 (duas) ONG’s. Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Bom dia, senhores e

senhoras integrantes deste Colegiado, permanentes e convidados,
daremos inicio a 21% Reunido Extraordindria do Conselho Gestor
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceara.
Facamos a conferéncia de quorum na forma do art. 13 do Regimento
Interno do FDID, Decreto n°® 27.729/05. PGJ representada; O
CONPAM pelo Dr. Flavio Rego; SECULT a Dra. Anna Christina
Linhares Freire de Moraes; SECITECE a Dra. Stela Silvia Ponte
Soares; Dr. Germano Vieira da Silva, PGE; Dra. Rimena Alves
Praciano da SESA ndo veio até o momento; Dr. Raimundo Batista de
Oliveira Promotoria do Meio Ambiente; Dra. Vanja Fontenele
Pontes do CAOMACE; do DECON, Dr. Jodo Gualberto Feitosa Soares;
Dra. Diana Cunha Moura da SEFAZ; Dra. Karine Juca Moreira da
SETUR; da Fundacdo Brasil Cidadé&o, Dr. Jeovah Meireles.
Totalizando, portanto, onze Conselheiros presentes, verifica-se
a existéncia de quorum legal para abertura da presente sesséo.
Presentes também como &érgdos convidados: Dr. Jodo Batista Alves
de Almeida da Agéncia de Defesa Agropecuaria do Estado do Cearéa
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— ADAGRI; Dr. Francisco Alves de Souza da Empresa de Assisténcia
Técnica e Extensdo Rural do Ceard - EMATERCE; Dr. André Pereira
da Superintendéncia do Meio Ambiente - SEMACE; representante da
Secretaria da Saude a Dra. Angela Fatima Lemos Mourdo;
Secretaria da Educacdo do Estado - SEDUC ndo veio; das Centrais
de Abastecimento do cearé - CEASA, Dr. Oscar Saldanha
Nascimento; o Ministério da Agricultura - Superintendéncia
Federal de Agricultura no Estado do Cearéa, Dra. Mara Luisa Silva
Rufino, que a exemplo dos demais nos honra com a presenga,
porque Dra. Vanja, tem um acréscimo. A Dra. Maria Luisa é de
Quixeramobim. Dra. Vanja Fontenele Pontes - Eu ©percebi.
Imediatamente. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
— Percebeu imediatamente. Dra. Vanja Fontenele Pontes - Tem um
cheiro da terra. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - Para orgulho nosso, da terra. Dra. Vanja Fontenele
Pontes - Escute o gque o Dr. Batista estd dizendo. Dr. Raimundo
Batista de Oliveira - O nosso privilégio é ser vizinho. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Senador Pompeu.
E vice-versa. A Assessoria da Procuradoria Geral de Justica aqui
representado pelo Dr. Roberto Vitor; a Assessoria da PGJ,
jornalista Graziele Albuquerque; Promotoria de Justica da Defesa
da Saude aqui representada pela Dra. Michele de Souza Santana;
Promotoria de Justica do Nucleo de Defesa da Cidadania aqui
representada pela Dra. Maria de Fatima Correia Castro. Motivou
esta Reunido Extraordindria do FDID noticias que aqui chegaram a
cerca da producdo, comercializacdo e utilizacdo de agrotdxicos.
Noticias do Estado vizinho de Pernambuco davam conta de que
pessoas estavam ofendidas em seu estado de satde por conta do
agrotdéxico em alimentos, bem como noticia de que o brasileiro
consome por ano cerca de seis quilos em média de agrotdxicos
postos em produtos hortifrutigranjeiros, e dai surgiu uma
discussdo em uma reunido ordindria do FDID e nds percebemos gue
pela profundidade e extensdo do assunto aquela reunido ndo era
suficiente para tentarmos tirar a limpo essa questdo e ver a
participacdo de cada uma das entidades, de cada um dos o6érgédos.
Entdo esta reunido tem como pauta a discussdo sobre a producgdo
de alimentos orgénicos e outros, bem como a comercializacdo e
utilizacdo de agrotdéxicos no Estado do Ceard. A 712% Reuniéo
Ordinadria do FDID ocorrida no dia 14 do més passado teve como um
dos itens da pauta a discussdo sobre a producdo de alimentos
orgédnicos no Estado do Ceard. Participaram da reunido do
Conselho os seguintes 6rgdos: ADAGRI, SEMACE, CONPAM e a SESA.
Naquela oportunidade, restou sugerido e aceito pelo Conselho
Gestor do FDID 0 convite a outros brgdos diretamente
interessados neste assunto para este coldgquio, que pretende
discutir sobre a producdo, comercializacdo e utilizacdo de
produtos agrotdéxicos, bem como sobre eventuais iniciativas a
cargo do Ministério Publico e de outros &érgdos. Ndo existe um
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script preordenado desta secdo. Eu sugeriria de inicio, que
conhecéssemos aqui a nivel estadual e federal que 6érgdos séo
diretamente responsaveis pela fiscalizacdo, pelo controle de
produtos agrotdéxicos, tanto gquanto a producdo, a comercializacédo
e utilizacdo. A nivel Federal seria o Ministério da Agricultura,
ou é um O6rgdo especifico do Ministério da Agricultura? Dra.
Maria ZLuisa Silva Rufino - Bom dia a todos, gostaria de
cumprimentar nNosso Procurador aqui Dr. Ricardo, tenho o
privilégio de ser de Quixeramobim e ser amiga da familia. Isso é
um privilégio muito grande para todos nds, e dar-lhe os parabéns
pela preocupagcdo de reunir todos os setores envolvidos com
agrotbéxicos para a gente sentar em uma mesa e discutirmos, néo
s6 discutirmos, mas logicamente hoje nds vamos procurar solugdes
para amenizar os problemas decorrentes do uso discriminado,
porque o problema ndo é o wuso de agrotdbdxico, ¢é o uso
indiscriminado de agrotdéxicos. Nbs somos o consumidor mundial, o
Brasil ¢é o maior consumidor mundial de agrotdxico, e isso
logicamente é uma preocupacdo muito grande para todos ndés. E eu
gostaria de novamente parabeniza-lo e dizer que o Ministério da
Agricultura é responséavel, embora n&o seja responséavel
diretamente pela comercializacdo e o uso de agrotdxico, tem dado
a sua contribuicdo, n&o tem sido ocioso, inclusive pagando até
através de seus recursos gquando tem algum treinamento no
Ministério da Agricultura para que o Estado se faca presente,
porque por Lei a ADAGRI e a SEMACE sdao os dois o6rgéos
responséaveis pela fiscalizagcdo do comércio de agrotdxico. O
Ministério fiscaliza as industrias, com muitos problemas
logicamente, todos os o6rgdos tém problemas, nds estamos com um
numero muito deficiente de fiscais, aguardando concurso como OS
demais o6rgdos, ndo é?! A maioria dos servidores fiscais do
Ministério da Agricultura estd com idade j& de aposentadoria, a
maioria deles. Acho que dentro de trés anos uma faixa de 80%
(oitenta por cento)dos fiscais do Ministério estardo aposentados
ndo sé por tempo de servico, mas pela idade todos j& caminhando
para os 70 (setenta) anos, saindo Jja& na compulsdéria e isso tem
sido uma preocupac¢do muito grande, mas o Ministério ndo esta
omisso. Eu fiz questdo hoje de vir porgque eu ndo poderia estar
presente agui, mas dada a relevadncia da discussdo do assunto, eu
fiz questdo, até porque faleceu uma irm& minha ontem e eu né&o
poderia estar ©presente hoje. Mas trouxe os dois fiscais
responsaveis: um ¢é responsavel pelo setor de agrotdxico, Dr.
Leandro, e Dr. Walter, que é responsavel pela parte do orgénico,
que ¢é outro assunto gque eu acho que ¢é também de grande
importéncia, eu acho que é a solugdo para que a gente resolva
muitos problemas que é a difusdo do uso de produtos organicos.
Entdo vou passar a palavra aquili para o Leandro para ele dizer
como estd a situacdo, como funciona e dizer para vocés dque a
gente tem falado muito em defesa do planeta, o que é gue a gente
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tem que fazer, e a gente tem feito pouca coisa de concreto.
Entdo, acdes como esta que a gente esta reunida aqui, Jjunto com
o Procurador, com demais autoridades e com servidores envolvidos
é que d& uma importdncia muito grande para a gente mostrar que
realmente ndés estamos interessados e que ndo fica sé naquela de
falar, falar e ndo ter nada de concreto. Entdo, essa é uma
demonstracdo, e eu tenho certeza que ndés vamos sair daqui com
mais entusiasmo para que realmente a gente fagca alguma coisa
para defender o nosso planeta. Eu vou passar para o Dr. Leandro
e muito obrigada a todos vocés. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Obrigado Superintendente. Eu sugiro ao Dr.
Leandro que ndés faca um relato concreto, como disse a senhora,
indicando solucdes objetivas, solugdes concretas gue a gente
possa adotar iniciativas, e também que relate sobre o quadro do
por que dessas noticias que os brasileiros consomem em média
seis quilos por ano, e, se possivel, identificar onde é dque
estdo os gargalos, os entraves para gque se possa corrigir essa
situacdo. Queria que ele fizesse esse relato, se possivel para a
gente... Dr. Francisco Leandro de Paula Neto - As perguntas que
o senhor fez para mim sdo perguntas que gquem trabalha com
agrotdéxico sabe que hé& alguns anos estamos Dbuscando essa
resposta. A primeira pergunta é porque o consumo € tdo alto?
Acho que o agrotdéxico é um insumo agricola de grande
importéncia, acho que a gente ndo conseguiria ser um grande
produtor, um grande exportador de produtos vegetais e animais
porque a racdo que a galinha e que o boi comem vem da parte
vegetal, entdo a gente ndo conseguiria ser uma poténcia
agroindustrial se ndo fosse o agrotdéxico. Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - A carne também tem agrotdxico? Dr.
Francisco Leandro de Paula Neto - Bem, o boi come soja, come
milho, entdo é uma cadeia e a gente ndo pode fugir disso ai. Até
os Jjornais do Estado gostam muito de veicular que o uso é
abusivo, mas também as vezes o mesmo caderno tem reportagens
voltadas para a exportacdo, que o Ceard esta exportando muito
meldo, exporta sei 14, ovos, carne, e a gente ndo pode mentir,
esses produtos usam agrotdéxicos. Entdo assim, eu entendo como
técnico que é um insumo importante, agora o abuso também é um
fato, certo? Bem, segunda pergunta: porque que a gente usa tanto
agrotdéxico? Primeiro porque o insumo, apesar da legislacdo ser
rigorosa, mas de facil acesso, hoje, na pratica, é um produto de
muito facil acesso para o) agricultor. Ele chega ao
estabelecimento... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - A quem cabe o controle da comercializacdo? A gquem?
SEMACE, ndo é? Dr. Francisco Leandro de Paula Neto - Vamos 1la.
Deixe-me 1ir seguindo aqui a ordem. Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Pois ndo. Pode continuar. Dr.
Francisco Leandro de Paula Neto - Primeiro, o acesso é facil.
Segundo, hoje, por incrivel que pareca, o agrotdxico é o insumo
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de melhor conformidade no pais, 1isso se a gente falar de
sementes. De conformidade quando eu falo é o seguinte: o que o
produtor diz que estd vendendo é o que vocé estd comprando. Em
termos de sementes, o indice de conformidade de 80% (oitenta por
cento), fertilizante fica em torno de 85% (oitenta e cinco por
cento) e agrotdéxico fica em torno de 95% (noventa e cinco por
cento), ou seja, a chance de vocé encontrar na garrafa ser o que
o0 cara estd querendo colocar ¢é muito grande. O problema ¢é
exatamente o uso disso ai. Entdo o agrotdxico dentro do seu
vasilhame n&o causa nenhum problema. O problema é exatamente o
uso. Em termo de competéncia: a competéncia para fiscalizar da
producéao, importacéo e exportacdo é do Ministério da
Agricultura, certo?! A lei define que as competéncias para a
fiscalizagdo do uso e do comércio s&o estaduais, mas o
Ministério sabendo disso ai, e sabendo que o aparato fiscal, néo
s6é do Ceard, mas de todo o Brasil, é deficitédrio, muitas vezes
de equipamento, de treinamento e de pessoca, a gente sempre da um
apoio, como a Doutora muito bem colocou. Nbés sempre estamos
trabalhando para viabilizar... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - O controle pela producdo e importacdo é do
Ministério da Agricultura? Dr. Francisco Leandro de Paula Neto -
Producdo e importacédo... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - E comercializacdo também? Dr. Francisco
Leandro de Paula Neto - N&do! Exportacdo. Comercializacdo é feito
pelo Estado. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Controle de produgdo, importacdo e exportagdo? Dr. Francisco
Leandro de Paula Neto - Pronto! O comércio e uso sdo feitos pelo
Estado. Eu vou adiantar um pouquinho aqui, mas o Estado do Cearé
é um Estado que essa fiscalizacdo é dividida em dois ¢érgdos: no
caso ADAGRI e SEMACE. O Ministério da Agricultura atua nesse
setor na comercializacdo e uso tanto em operagcdes conjuntas com
6rg&dos que eu ja& citei: IBAMA e outro 6rgdo também o CREA, que é
outro parceiro muito importante nosso, e em treinamentos.
Basicamente as nossas agdes sdo voltadas para 1isso ai: para
operacdes conjuntas e treinamentos. Ndo temos acgdes diretas na
fiscalizacdo do comércio e do uso. Salvo... Acho que cabe fazer
um adendo ai: aqui no Estado do Ceard ndo é pratica nossa, nés
nunca identificamos o uso de agrotdéxicos contrabandeado, mas
também mesmo sendo o uso, seria atribuigdo nossa porque seriam
produtos sem registro. O que ficou pendente para a gente

responder, basicamente? Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Escute ai todos. Vejam ai com todos? Dra.
Vanja? Dra. Vanja Fontenele Pontes - Eu gostaria sé de lembrar
aqui porque quando o Dr. Leandro falou sobre... Eu ndo sei se eu

entendi corretamente, eu posso ter dado uma interpretacdo errada
de que o Ceard e o Brasil s&o hoje exportadores por causa do uso
desses produtos, ¢é isso? Dr. Francisco Leandro de Paula Neto -
Isso é uma verdade que ndo podemos negar. Dra. Vanja Fontenele
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Pontes - Certo! Pois é! Ontem por coincidéncia eu estava ouvindo
e assistindo ao noticiadrio e o que eu ouvi é que a carne
brasileira estd sendo rejeitada em alguns paises europeus
exatamente por causa da quantidade do wuso de agrotdxico,
inclusive tem uma delegacdo Russa aqui em Brasilia discutindo
porque ha embargos a exportacdo brasileira de carne Jjustamente
por causa do agrotdxico. Al eu tenho a impressdo que isso é uma
contradigcdo diante do que o senhor falou, e eu acho que a gente
tem que se preocupar com 1isso aqui. Dr. Francisco Leandro de
Paula Neto - S& colocar aqui. Eu nédo estou defendendo o setor,
eu estou falando que é fato que o produto é utilizado no Brasil
nas grandes cadeias de producdo de vegetais e na cadeia animal.
Eu sé estou querendo colocar que ndo hd como a gente negar que é
um insumo que ¢é utilizado e gque ¢é importante. Se hd& o uso
indiscriminado, cabe aos 6rgdos acompanharem isso ai. O gue se
colocou para a carne eu ndo vou duvidar que pode estar ocorrendo
também nas cadeias de soja e milho. Sé gque o mundo precisa comer
soja e milho e até que surja algum impedimento vamos continuar
consumindo dessa forma. Eu acho que o uso é importante porque é
um insumo importante, ndo podemos questionar isso ai. Agora o
uso indiscriminado eu acho que esse é que é o problema. Dra.
Maria Luisa Silva Rufino - Eu gostaria de acrescentar que a
comunidade europeia ela tem muito cuidado. ©Estados Unidos
principalmente com os produtos que eles importam. Entdo a
preocupacdo que eles tém no consumo, acredito que seja muito
maior do que a nossa. A gente ndo tem essa grande preocupacio,
mas eles tém. Eles fizeram um embargo ai ha dois anos atréds mais
ou menos com mel. S6 porque eles descobriram que o Brasil néo

fazia nenhum controle do mel. Apesar de eles ndo terem
encontrado nenhum produto no mel, eles fizeram um embargo ao
mel. Nobés ficamos... E tem essa parte comercial também de

rivalidade entre outros paises, n&o é? Entdo eles foram
alertados de que o Brasil ndo fazia esse controle no mel e néds
ficamos quase dois anos sem exportar o mel por conta de um
embargo. E esse trabalho também eles tém feito com relacdo a
carne. Agora recente a gente tinha carne suina suspensa, e
parece que foi hoje que o ministro comunicou que esse embargo a
gente Jj& poderia novamente voltar a exportar. Entdo, essa
preocupacgdo eu sempre digo gue a gente ndo deve se preocupar
muito com exportacdo. A gente tem qgque se preocupar muito, eu
trabalhei como fiscal no aeroporto, e eu sempre dizia: a gente
tem que ter cuidado muito grande com o gque deixa entrar no pais.
O que sai quem vali receber é qgquem tem que se preocupar. Porque
eu como industrial ou como produtor eu tenho que ter muito
cuidado porque depois que eu for perder um comércio 1l& fora,
para a gente adquirir a confianca 14 fora é muito dificil. Enté&o
eu sempre dizia: quem tem gue Se preocupar com O seu produto
para exportar é o dono dele. A gente tem que se preocupar Ccomo
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fiscal. A gente tem que ter uma preocupacdo muito grande com o
que entra aqui no Brasil. Entdo eu acho que o perigo nd&o é o que
a gente exporta. O perigo é o consumo, é€ o que é a gente come, é
0 que é consumido no Brasil. Dra. Vanja Fontenele Pontes - Eu so
mencionei esse assunto porgue eu achei que tivesse entendido
errado o que o Dr. Leandro falou. E apenas para, como uma forma
de demonstrar que o agrotdxico de alguma maneira, se O meu
pensamento estd correto, me parece que atinge também a economia
brasileira. Porque claro que a gente tem se preocupar com O que
ndés consumimos, ¢é 1lbégico, a nossa saude estd aqui. Mas o fato
dos nossos produtos serem embargados, rejeitados fora do pais
afeta também nossa economia. Entdo, ndés estamos todos de acordo
que precisamos disciplinar... Porque, alias, o “disciplinamento”
me parece, pelo o pouco que eu li, que o disciplinamento existe,
o que falta na verdade é a fiscalizacdo adequada. E eu acho que
é isso que a gente tem que discutir aqui. Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - A palavra com Dr. Flavio, CONPAM.

Dr. Antonio Jeovah de Andrade Meireles - FEu tinha também...
Falou a mim? Jeovah, Jeovah Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Jeovah, ndo é? Qual é o 6rgdo? Dr. Antonio
Jeovah de Andrade Meireles - Fundacdo Brasil Cidad&o. As

questodes que © senhor colocou foram tdo importantes e
necessarias, eu acho que vao estruturar e nortear esta
discussédo, e eu proponho que os outros 6rgdos se manifestem a
partir das questdes que o senhor colocou e eu acho gque ampliaria
entdo o leque de percepgdes para... Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - E, a discussdo estad aberta para
todos. E quem for utilizando a palavra eu ©peco que se
identifique, e diga o 6rgdo que pertence. Dr. Antonio Jeovah de
Andrade Meireles - Seria interessante primeiro uma Dbreve
manifestacdo de cada 6rgdo que depois a gente poderia abrir para
uma discussdo mais ampla. A titulo de sugestdo. Obrigado. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - A palavra
continua facultada a todos. Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo -
Bom dia a todos. Eu achei interessante... Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Qual é o 6rgdo? Dr. Flavio Antonio
Oliveira Régo - CONPAM - Conselho de Politica e Gestdo do Meio
Ambiente. Se me permitem, eu gostaria de fazer uma
contextualizacéo da probleméatica no ambito nacional,
internacional e estadual, através de uma apresentacdo agqui para
direcionar os trabalhos e pedir a permissdo de 6rgdos como a
ADAGRI e a SEMACE. A SEMACE até porque é uma vinculada nossa. E
da ADAGRI para a gente expor aqui dados exatamente para os
senhores que ndo sdo da &area, com todo o respeito, mas para ter
uma visdo da questdo e a partir daqui a gente direcionar, a
Saude também, para poder ver alguns problemas que sdo elencados
e a gente tirar, como o Presidente estava colocando, onde esta a
problematica e o que fazer com 1isso. Porque na minha visdo a
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Dra. Vanja falou que a questdo é a fiscalizacdo. Ndo é sb6 isto,
haja wvista que a ADAGRI tem seu quadro fiscal, a SEMACE também,
mas passa bem mais do que isso que a gente vai colocar. O Dr.
Francisco sabe muito bem como o Ministério falou existe uma
necessidade de 6rgdos que trabalhem como exemplo, a questdo da
extensdo rural no pais e no Estado e outras questdes mais para
isso ai. N&o sé6 a questdo de fiscalizacdo. E uma gquestdo de
educacédo, ¢é uma questdo processual, qgque desde a implantacdo da
prépria lei em 93, a préopria lei desde 93, gente, ela nunca foi
aplicada. 93! Eu estou falando 93, a Lei Estadual de Agrotdxico.
Ai se vocés me permitem, a permissdo de todos e o Presidente, eu
gostaria de apresentar alguns dados aqui para gue a gente
pudesse em cima deles, até para embasar o0s questionamentos dos
senhores e senhoras aqui presentes. Pode ser? Dr. André Pereira

- Tem alguém... Eu posso fazer um comentario? Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Fique a vontade. Dr.
André Pereira - Eu acho como sugestdo seria interessante que a

SEMACE e a ADAGRI se pronuncie no sentido de esclarecer as
competéncias de cada um dos o6rgdos. Eu acho que entra bem no que
o senhor falou. Para definir as competéncias com relacdo aos
assuntos, e se for possivel, queria Ja& comentar agora. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Flavio, né&o é°?
Dr. Flavio, pela ordem, seria melhor a gente ouvir esta
explanacdo. Entdo em seguida vocé faria. Quem é que inicia, é a
ADAGRI? Dr. André Pereira - Eu posso iniciar pela SEMACE. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Pois ndo. Dr.
André Pereira - E eu ja me identifiquei. Serd breve. E sé para
identificar aqui as competéncias com relacdo aos assuntos que
foram mencionados. Com relacdo a SEMACE, ela tem a competéncia
legal de registrar os produtos que Jja& foram registrados no MAPA,
no Ministério, para que eles possam ser utilizados no Estado do
Ceard. No caso, cadastrar. E um cadastro de produtos que podem
ser utilizados no Estado do Cearad. Tem também como competéncia
registrar as empresas que podem revender produtos agrotdxicos
dentro do Estado do Ceara. Dentro dessas duas competéncias cabe
também a fiscalizacdo tanto das revendas para verificar se elas
estdo revendendo produtos cadastrados no Estado e também com
relacdo a producdo de agrotdxico, que, no caso, o Dr. Leandro
colocou que fica a cargo do MAPA, mas também a empresa precisa
pedir licenciamento na SEMACE para estar operando. Entdo a
empresa que produz agrotdéxico aqui no Estado do Ceard também
precisa do licenciamento na SEMACE. Na realidade, s&do essas as
competéncias principais. E com relacdo ao registro... Cadastro
de produtos e registro de empresas revendedoras, a fiscalizacéao
é por conta da SEMACE. Acho gque seria interessante agora a
ADAGRI também fazer o comentdrio a respeito das competéncias,
ndo é? Dra. Vanja Fontenele Pontes - Pela ordem. S&6 um
esclarecimento aqui, e é bem simples. Essas competéncias elas
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estdo nessa lei 12.2287 Dr. André Pereira - 12.228. Dra. Vanja
Fontenele Pontes - Ok. Muito obrigada. Dr. André Pereira - E foi
regulamentada pelo Decreto Estadual 23.705/95. Dra. Vanja
Fontenele Pontes - Ok. Dr. Jodo Batista Salmito Alves Almeida -

Bom dia a todos. Meu nome ¢ Salmito, estou como diretor de
sanidade vegetal. Eu acho muito oportuno a colocacdo do Flavio
Régo, do CONPAM, para que haja essa apresentacdo e abra e assim
possamos ter uma visdo mais ampla. Mas diante das colocagdes, a
competéncia da ADAGRI no momento é: fiscalizagdo do wuso de
agrotéxico no campo, portanto, fiscalizacdo do <receituario
agrondémico no campo. Muito do que existe como verdade é que a
fiscalizagcdo de agrotdéxico ela se da fragmentada. Cada o6rgéao
pega uma parte. E o que nbdbs precisamos fortalecer, isso
aconteceu no ano passado, mas a gente precisa tornar isso
continuo, ¢é uma fiscalizacdo integrada dos 6rgdos. Porque, em
determinado momento, se eu for fazer uma fiscalizacdo, eu sb
posso ir até ali. A acdo ndo consegue continuar como é para ser
ou na dindmica que a sociedade precisa, que a natureza precisa.
Entdo essas sdo algumas questdes. Felizmente o Governador nos
permitiu o dobro de fiscais, atualmente a ADAGRI do ano passado
para ca dobrou o numero de fiscais, e isso ndo nos coloca ainda
com pernas suficiente, mas a gente comeca engatinhar no processo
para que a gente possa dar conta da demanda existente. H& uma
realidade clara. E um 6érgdo novo a ADAGRI, e ela precisa
conversar com O Ministério, e ai fica ao Ministério da
Agricultura o convite para que possamos fazer um convénio nessa
temdtica onde nos fortaleca como instituicdo, e possamos tratar
o assunto com o seu devido valor. Isso tanto para agrotdxicos e
para ndo dizer que sejamos tendenciosos, 1sso também para
orgdnicos. O Estado do Ceard hoje em termos de o6rg&o fiscal...
Ontem em conversa com o Ministério da Agricultura, ndo ha nenhum
Estado que, hoje a partir de sua agéncia, faca a fiscalizacédo
dos orgdnicos, ndo é? Hoje, Pernambuco no ano passado fez
algumas fiscalizacgbdes, fez alguns levantamentos, o o6érgdo de
defesa do Estado de Pernambuco conseguiu identificar em produtos
orgédnicos a existéncia de contaminantes, no caso de agrotdxicos.
A gente precisa trazer essa experiéncia para ca. Uma outra
verdade que precisa ser trabalhada, no caso nossa grande fonte e
que nos alimenta, vem do CEASA. E hoje a gente precisa conversar
mais. Saude, o6rgdos de fiscalizacdo e CEASA para Jue possamos a
partir do CEASA partir para a rastreabilidade desses produtos. O
que seria isso? A identificacdo dos principais produtos
comercializados e a andlise gquimica destes produtos para dJgue
possamos, entdo, uma vez dgque o mamdo seja identificado com
agrotdéxico, possamos 1ir ao campo fiscalizar esse produto e
literalmente gerar a acdo devida. A acdo de rastreabilidade ¢é
hoje um ato moderno, real e permanente e gue precisa ser
executado no Estado do Ceara. Isso sdo algumas competéncias que
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cabem a ADAGRI neste assunto. Dr. Raimundo Batista de Oliveira -
A legislacgdo que da competéncia a ADAGRI, qual é a lei da
ADAGRI? Dr. Jodo Batista Salmito Alves Almeida - A mesma. Dr.

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - O representante
da CEASA, Dr. Oscar Saldanha. Dr. Oscar Saldanha Nascimento -
Pois n&o. Dra. Maria Luisa Silva Rufino - Antes eu gostaria de

pedir licenca para dizer, ja& que ele comentou o convénio com ©O
Ministério, eu gostaria de dizer que ndés no Ministério temos ja
dois convénios com a ADAGRI, com o Governo do Estado. Um é na
adrea animal que é para aftosa, para combate a aftosa, e temos um
também para defesa vegetal. E o setor de sanidade vegetal ja nos
comunicou que ndés temos R$ 130.000.000,00(cento e trinta
milhées) para o pals todinho para convénio em sanidade. Sanidade
estd incluido agrotéxico. Depende sb6 da ADAGRI, Governo do
Estado fazer o projeto levar ao Ministério da Agricultura para
que a gente faca mais esse convénio, que ndés Jj& temos dois. Dra.
Diana da Cunha Moura - Uma duvida. Um questionamento ao
representante da ADAGRI. Em relacdo ao descarte das embalagens
de agrotdéxico, é a ADAGRI a responsavel pela fiscalizacdo? Dr.
Jodo Batista Salmito Alves de Almeida - Eu diria que seria um
conjunto de o6rgdos. A ADAGRI compete fiscalizar o ato do
recebimento, e ndés participamos ativamente no processo inclusive
o gue a gente chama de PRI. Hoje o Estado do Ceard tem uma
central de embalagem de recebimento de agrotdéxico. Embalagens
vazias. Isso precisa evoluir. O local j& ndo estd mais adequado,
ele fica em Ubajara, a logistica ndo é interessante. Felizmente
o CONPAM em uma reunido com o O6rgdo da indastria Jj& se
posicionou e nés teremos em breve no Estado do Ceard para inicio
mais dois postos. Entdo, ficaria a central, com a possivel
mudanca porque Jj& estd em &rea quase que urbana, e dols postos:
um podendo ser em Limoeiro e o outro no Cariri, com a
possibilidade no futuro de mais dois ou trés anos 1isso passa
para cinco postos de recebimento. Em relagcdo a sua pergunta
especifica, entdo caberia a varios oOérgdos estarem atuando:
SEMACE, ADAGRI, CONPAM dentre outros e o prdéprio CREA. Dra.
Diana da Cunha Moura - Deixe-me ver se ficou claro. Se eu sou um
comerciante de agrotdxico em Fortaleza, eu vendo e essas pessoas
que adguiriram os meus produtos tém que ir a Ubajara deixar as
embalagens? Dr. Jodo Batista Salmito Alves de Almeida - Em
funcdo dessa logistica complicada, o que o Estado do Ceard por
enquanto tem feito: o que chamamos de RI. Isso estda em lei
também. O RI é o Recebimento Itinerante de embalagens vazias.
Como ndo se trata de um “1ixo” entre aspas, como ndo se trata de
um lixo semanal, entdo se data uma ou duas vezes conforme a
regido com maior producdo agricola se comunica a toda a
sociedade, envolve os 6rgdos, prefeituras e todos os demais, e
ai naquela data se faz um  posto temporéario para que
imediatamente seja transportada a central de Ubajara. Esse é o
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procedimento. Precisamos fazer mais que isso, sé gque estamos no
momento em que os papéis sejam definidos. Isso é uma conversa

que estd sendo feita com o CONPAM onde os principais o6rgdos
envolvidos sdo: os o6rgdos de fiscalizacdo, as associacgdes do
comércio de agrotdéxico e o INPEV - 1Instituto ©Nacional de
Processamento de Embalagens Vazias. S&o os principais o6rgdos
envolvidos dessa acdo. Dra. Diana da Cunha Moura - Entdo nada
assegura que esse lixo estd sendo descartado em lixo comum. Dr.
Jodo Batista Salmito Alves de Almeida - Hoje existe uma grande

realidade. Hoje se verifica claramente algumas distorcgdes em
funcdo da logistica reversa ter que ser melhorada, existe o
descarte indevido, existe ainda o descarte no lixo comum, existe
a queima do produto, o que é proibida e existe o enterro dessas
embalagens. Essa € uma realidade e a gente precisa, como &érgéos
do governo, como sociedade, nos manifestarmos urgente contra
isso que estd acontecendo. Dr. Jodo Batista Salmito Alves de

Almeida - Posso fazer um comentdrio acima do que o colega da
ADAGRI j& comentou? Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - Pois ndo. Dr. Jodo Batista Salmito Alves de Almeida -

Com relacdo a tua pergunta, o cliente, o consumidor wvai a
revenda comprar um produto agrotdxico, a revenda deve indicar na
nota fiscal o local de destinacdo adequada. Essa loja, em tese,
teria que receber, mas ela teria que ter infraestrutura adequada
para fazer esse recebimento. Entdo a lei permite que ela indique
uma central ou posto para receber essa embalagem. Como o colega
da ADAGRI Jj& comentou, sé existe uma central hoje no estado do
Cearada. E outro fato relevante, também uma informacdo dque eu
queria colocar ¢é que existe uma recomendacdo do MAPA Jue
recomenda que a indicacdo do local adequado para destinacdo de
embalagens ndo fique a mais de cem quilbmetros do local do uso.
Entdo ¢é uma questdo que inviabiliza também a questdo da
destinacdo correta e tras essa problemdtica para a questédo. Dr.
Antonio Jeovah de Andrade Meireles - Acho gue seria interessante
a EMBRAPA, acho que a EMATER falar um pouquinho sobre as
pesquisas. Eu acho que seria fundamental. Dra. Maria Luisa Silva
Rufino - Eu gostaria sé de acrescentar que eu estava olhando
aqui: destino final de embalagens. De 22 (vinte e dois estados).
Nesses 22 (vinte e dois) estados o destino foi crescente. Mato
Grosso, por exemplo, tinha 4.882 destinos e a gente sempre ver
crescendo. O Estado do Ceard ndés sé6 temos informacdes de destino
final de embalagem: é 20.930 em 2008, 5.290 em 2009. E n&o temos
mais nenhuma referéncia de destino de embalagem depois de 2009.
Eu acho que é uma situacdo que temos que discutir aqui para a
gente melhorar isso dai. Quer dizer, os grandes, a maioria deles
tém estrutura para encaminhar e destruir as embalagens, mas o0s
pequenos onde estdo ficando essas embalagens. Entdo ¢é uma
preocupacdo muito grande que nds devemos J& sair dagqui com
alguma solucdo para a gente resolver. Dra. Diana da Cunha Moura
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- Mais um guestionamento: h& como confrontar. Naturalmente,
confrontar os dados. Se a senhora tem um dado de descarte de
vinte e cinco mil embalagens, quais as que foram vendidas?
Porque exatamente ndés teriamos a diferenca do que estd indo para
lixo comum e o dgque estd sendo descartada erroneamente. Dr.
Francisco Leandro de Paula Neto - Bem, é o seguinte: as empresas
produtoras tém que, semestralmente, informar, via relatbdrio,
para onde elas estdao vendendo esses produtos, certo? Entdo esta
cota que vocé estd sugerindo ai é perfeitamente factivel. A
gente pode saber o que foi vendido para o Estado do Ceara, saber
0 que tem em termos de embalagens e ter esses montantes. O que
acontece: ndés ndo temos dados possivelmente para 2010 e 2011
porque o volume acumulado ndo foi suficiente para fechar um
deslocamento, uma carrada, basicamente. Entdo ndés devemos ter
coleta de embalagens em um, nUmero muito pequeno. Entéo,
infelizmente, esse diferencial pode estar ficando no campo,
certo? Agora vale destacar o seguinte: que por exemplo acontece.
Esta logistica reversa é de responsabilidade dividida. A empresa
produtora, o comerciante e o usudrio todos s&o coresponsaveis.
No Brasil, as empresas produtoras criaram o INPEV que é o 6rgao
que gerencia isso ai, certo? Entdo o que acontece: o IPEV monta
estruturas no pais como um todo. Vamos citar, por exemplo, a
regido de Limoeiro do Norte. A regido de Limoeiro praticamente
todos os produtores ndo entregam embalagens no Cearéd, eles vao a
Mossord, que é um destino mais préximo, e entregam 1la. Entéo,
alguns dados gque estdo sendo computados para o Rio Grande do
Norte possivelmente s&o embalagens do Ceara, certo? S6 que eu
estou citando um caso particular, mas eu acredito gue na grande
maioria dos fatos isso ndo ocorre. As embalagens estdo ficando
no Estado que é um contracenso porque é crescente o uso, 0O uso é
sempre crescente e o recolhimento de embalagens estd diminuindo.
Entdo esse produto estd circulando mais no Estado. Eu né&o
acredito que esteja sendo misturado com o lixo doméstico,
possivelmente estd ficando no campo mesmo. Dr. Jodo Batista
Salmito Alves de Almeida - Fu gostaria de fazer mais um
acréscimo. A temdtica agrotdxico é complexa e eu vou dar mais um
exemplo dessa complexidade no caso das embalagens vazias.
Gostaria de considerar que sementes, sementes, hoje na sua
grande maioria ¢é comercializada com agrotdéxicos por guestdes
fitossanitarias. As embalagens dessas sacarias, hoje, precisam
ter um destino semelhante as embalagens de agrotdéxico, e isso a
gente pouco ver, essas embalagens sacarias nas centrais ou nos
locais de recebimento de embalagens vazias, ou seja, precisa se
criar mais um item porque ha diferentes tipos de embalagens. E
esse tipo de embalagem precisa também ser dada importéncia. Dr.

Jodo Gualberto Feitosa Soares - Exceléncia eu peco a Palavra.
Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Dr.
Gualberto do DECON. Dr. Jodo Gualberto Feitosa Soares - Bem, eu
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estou aqui representando a Secretaria Executiva do DECON e nés
sabemos que o DECON é o 6érgdo que sucedeu o antigo DECON -
Servico de Protecdo e Defesa Comunitdria. E o nosso Servico de
Protecdo e Defesa do Consumidor que tem por finalidade precipua
fiscalizar a relagcdo de consumo. Por forgca do art. 8° do Cdédigo
de Defesa do Consumidor que diz que todo fornecedor de produto
ou servigo tem que obedecer as normas regulamentares, o DECON
também pode fiscalizar. Naturalmente, uma fiscalizagcdo mais
primdria, n&o é? E eu... Pelo menos questdo de midia, sai no
jornal na imprensa, eu ndo conhecgo, eu sou filho de agrdnomo,
nasci numa fazenda em Sobral, morei no Itaperi na Escola
Veterindria até os meus 18 anos, eu ndo conheco nenhuma
fiscalizacdo de agrotdéxico aqui no Estado do Ceard. Nenhuma,
nenhuma. Aftosa desde gquando eu era crianca se banhava gado com
aftosa e eu ndo tenho conhecimento de nenhuma reis com aftosa
que tenha sido abatida e queimada. Eu ja vi uma crianga com
aftosa 14 no Hospital Neurocentro, ali no final da Heréaclito
Graca, naquela avenida ali, certo? Mas eu nunca vi. E todos os
anos tem essa histdéria de vacinacdo contra aftosa. Eu também
tenho uma fazenda e todos os anos tem essa histdéria de vacinacéo
contra aftosa e a aftosa nao acaba, e todos o0s anos essa
histéria de wvacinacéo, isso ai extorquindo o bolso dos
proprietdrios rurais, dos pequenos proprietdrios, porque todos
0s anos tem essa histdéria dessa vacina, certo? E ndo acaba a
aftosa. Por qué? Porque ndo tem fiscalizacdo. Dr. Jodo Batista
Salmito Alves de Almeida - Eu gostaria de fazer uma
consideracdo. Dr. Jodo Gualberto Feitosa Soares - Certo. S6 para
terminar aqui. E uma espécie de um comércio essa vacinacdo e nédo
se acaba e ndo tem nenhuma medida eficaz no sentido de acabar,
ja se falou em aftosa e eu sei que ndo é a finalidade principal
da reunido. Agora, com relacdo a fiscalizacdo, ndo de agrotdxico
que o DECON nunca fez, mas de domisanitdrios ou sanitizantes.
Sempre que eu participo de curso ou semindrios, aquele seminario
tem ganho para a Procuradoria. Eu participei de um semindrio em
Brasilia patrocinado, foi todo custeado pela ANVISA e 1la eu
aprendi muita coisa. Todo o produto tem que ser registrado na
ANVISA ou notificado. E todo o produto saneante, agrotdxico deve
ter um responsavel técnico qgquimico. Um gquimico registrado no
Conselho Regional de qguimica da regido, certo? Entdo essa
fiscalizagcdo pelo menos a de domisanitédrios que ndés fizemos na
minha gestdo foi feito também na gestdo do Dr. Gomes Cédmara, por
minha sugestdo, foi de muito sucesso. A de domisanitario,
aqueles saneantes, ndo é? Que vocé vé o pessoal vendendo com o
carrinho de médo, vendendo em pequenos mercantis tudo aquilo ali
é pirata, ilegal e o DECON fiscalizou. Sabonetes em pasta para
cozinha, tudo é ilegal porque ndo tinham o qué? N&o tinham o
registro na Agéncia de Vigilédncia Sanitédria - ANVISA ou
simplesmente a notificar. Ela ndo tinha também responsavel

13



625
626
627
628
629
630
631
632
633
634
635
636
637
638
639
640
641
642
643
644
645
646
647
648
649
650
651
652
653
654
655
656
657
658
659
660
661
662
663
664
665
666
667
668
669
670
671
672

ATA DA 21*. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 04 de julho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

técnico, ndo tinha aquele emblema do CEATOX - Centro de
Assisténcia Toxicoldgica para a pessoa no caso de 1ingestdao,
inalacéao ou qualquer intoxicacdo procurar qual seria a
orientacdo, qual seria o antidoto. Nada disso tinha, e o DECON
fiscalizou com muito sucesso. E todas as nossas atuacbdes elas
foram confirmadas pela JURDECON - Junta Recursal do Programa
Estadual de Protecdo e Defesa ao Consumidor, e redundou em multa
e todos esses produtos eram simplesmente apreendidos. Entdo a
fiscalizagdo de sucesso, e eu embora desnecessadrio que o DECON
ndo precisa... Apenas aqui é uma alerta para poder fazer a
fiscalizacao, eu estou 14 como Secretdrio Executivo, em
exercicio poderei ainda até o dia 15 iniciar a fiscalizac&o, néo
uma fiscalizacdo em profundidade. Em relacdo a agrotdxico, eu
teria que apreender o produto no mercantil, reguisitar uma
amostra e mandar para o laboratério. Eu estou sabendo que o
nosso laboratdério de Saude Publica nédo faz esse tipo de exame.
Tem de ser em Recife, ai complica. Mas, por exemplo, se o©
produto esse saneante, o produto que ele ndao consta o
responsavel técnico, ndo diz a féabrica, o CNPJ, ndo da o emblema
do CEATOX com o telefone, ndo tem o nome do produto, a fabrica,
isso ai pode ser fiscalizado e apreendido, a fiscalizacéo
primadria, ndo em profundidade. Eu até sugiro, Senhor Presidente,
Procurador-Geral de Justica, que seja oficiado ao DECON embora
desnecessario porque eu estou aquil presente, como Secretario
Executivo e, naturalmente, irei iniciar uma fiscalizacdo desse
tipo aqui. Eu, por exemplo: alguns o6rgdos ¢é guase publico, é
semipUblico, por exemplo, o SEBRAE ele fazia cursos para as
comunidades carentes fazer aqueles sanitizantes. Fazia cursos, e
ele teve que deixar de fazer esses cursos porque era ilegal,
porque ele ndo tinha formacdo guimica para estar ensinando.
Aquelas pessoas ndo eram gquimicos, ndo podiam fabricar produtos,
nao tinha uma firma constituida para fabricar produtos
sanitizantes que sd&o os domisanitarios, que eles tiveram, o
SEBRAE Federal, fazer um ajustamento de conduta com a ANVISA
para acessar. SO que a semente foi plantada e ainda hoje vocé
ver o pessoal vender esses sanitizantes piratas que sempre sofre
uma acdo do DECON, e como eu disse com bastante sucesso. Entéo
sdo essas as consideracdes que eu tenho a fazer, e me ponho a
disposicdo como Secretdrio Executivo, em exercicio do nosso
DECON Estadual, que por forca da lei, tem competéncia para
fiscalizar, ele ndo precisa ir com o fiscal dos outros o&érgédos,
do Ministério da Agricultura, da SEMACE, para fazer essa
fiscalizacdo, a nédo ser uma fiscalizacdo de profundidade.
Geralmente, ndés ndo temos a especialidade da matéria, mas se for
uma fiscalizacdo simples... Outro detalhe que eu quero dizer:
que existe também aqui, e eu 1li neste material aqui, que a
composicdo indicada estd 1la. O medicamento aqui, o agrotdxico
ndo tem nem atividade como ele tem aqui. A baixa atividade
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porque eles enganam o consumidor, enganam. E o pior deles é que
tem um que é fabricado no Ceard. Aquele “mata carrapato” para
banhar o gado é o pior que tem. Quando eu vou comprar para minha
fazenda e vejo que é o fabricado no Ceara, e ndés sabemos qual é,
quem trabalha no ramo diz: né&do, esse dagqui eu ndo guero porque
ele ndo presta. Porque, agora na composicdo dele ele é igual
como se diz ao de marca, o almotox e outros al que sdo de boa
marca. Ele n&o presta porque ndo tem eficacia, porque eles
enganam l4 na composicdo, o que estd 14 ndo tem. Isso ai é uma

fiscalizagcdo que deveria ser feita. O DECON requisitaria
amostras e mandaria para o laboratdério para saber realmente se a
composicéao daquele produto tem aquilo. Em relacao aos

hortifrutigranjeiros, é a mesma coisa. Chega a um mercantil, a
um supermercado e requisita uma amostra. Obrigado. Dr. Jodo

Batista Salmito Alves de Almeida - Eu gostaria de fazer algumas
observacdes porque ele tocou na fiscalizacéo... Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Pois ndo. Dr. Joédo
Batista Salmito Alves de Almeida - Serei bem breve. Quando

tratarmos Dr. Ricardo, de agrotdéxico seria importante que o tema
abrisse para agrotdéxicos domisanitédrios e afins. Porgque o due
nos interessa é aquilo gque contamina a meio ambiente e o ser
humano. E ai abre a esfera para outras... Amplia a discuss&o. A
gente ndo fica restrito. Dai que o Ministério da Saude possa
estar presente em um prdéximo momento, porque domisanitdrios é da
competéncia do Ministério da Saude. Dra. Angela Fatima De Lemos
D. Mourdo - Nbés estamos presentes. Dr. Jodo Batista Salmito
Alves de Almeida - Ah! E porque eu estou vendo sé SESA. Mas
Ministério estd? Eu estou falando como Ministério da Satde. E
porque aqui como 6rgdo da agricultura, tem também o Ministério
da Agricultura. Entdo assim: é uma questdo muito mais ampla que
precisa envolver também o Ministério da Saude. E outra: dizer
que ndo had fiscalizacdo isso é perigoso. Existe fiscalizacdo. O
que se precisa conversar é sobre a ampliacdo dessa fiscalizacédo,
eficiéncia dessa fiscalizacdo, a qualidade dessa fiscalizacéo.
Atualmente a ADAGRI tem quarenta e um fiscais para o Estado
todo. Nbés estavamos até o ano passado com vinte. A SEMACE tem
outro tanto, o CREA tem outro tanto, e assim cada 6rgdo. O que a
gente ©precisa ¢é ampliar o quadro de fiscais, melhorar a
qualidade de fiscalizacdo, mas que ela existe ela existe. Entéo
essas sdo algumas coisas. Em relacdo a febre aftosa, eu acho que
ndo ¢é a temdtica, ndés estamos <com a gerente que trata
diretamente sobre febre aftosa, se for o momento de falar a
gente fala, mas que n&o é o momento e que o estado do Cearad eu
posso dizer que estd fazendo o seu dever de casa e muito bem, e
com o apoio do Ministério da Agricultura. Dra. Maria Luisa Silva
Rufino - Concordo com o colega. Dr. Francisco Leandro de Paula
Neto - S6 para enriquecer a questdo de quadro que vocé falou ai,
no Brasil como um todo, no caso de agrotdxicos nds temos trés
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mil produtos registrados aproximadamente, cem empresas dgue
trabalham no setor e fiscais federais agropecudrios temos vinte
e quatro servidores com isso ai. No Estado do Ceard temos um,
esse rapaz que vos fala agqui no momento e trabalha com outras
atribuig¢des como o0os outros colegas também. O volume de
fiscalizagcdo frente ao quadro de fiscais ainda ¢é pequeno.
Confesso que o que o senhor estd colocando ai em termos de
visibilidade é complicado porque nds somos poucos, e O numero de
estabelecimentos comerciais no Estado do Ceard que trabalha com
isso, acho qgque beira uns seiscentos. Dr. Jodo Gualberto Feitosa
Soares - Eu s6 gostaria de acrescentar o seguinte: eu fiquei
hospedado na Pousada da Neblina e por coincidéncia ia comecar
uma reunido 14 exatamente para debater descartes das embalagens.
Ai, eu participei um pouco da reunido. Eu tive qgque vestir uma
calca comprida, estava de Dbermuda, e fui para assistir a
reunido. Isso talvez tenha sido até nesse ano gque teve um grande
numero de descartes, 2008 por ai. Entdo, nessa reunido eu até
dei uma sugestdo, porque o sitiante, o fazendeiro 14 ele ndo vai
chegar 1la na cidade com uma caixa de neocid seca. Ele descarta
l4. Os mais previdentes ainda gqueima ou Jjoga 1l& em gqualgquer
canto, certo? E tem alguns, quando a embalagem é grande, ainda
utiliza para carregar &agua, até para levar agua para o rocado,
estou certo? Entdo eu até dei a sugestdo de que isso ai sé6 iria
funcionar se o pequeno proprietdrio tivesse uma pequena vantagem
nem que fosse enganosa. Eu disse 14 desse Jjeito: nem que fosse
enganosa. E um bénus na aquisicdo do produto. Entdo ele devolve
e tem um abatimentozinho, embora irrisdério, embora simbdlico,
ndo é? Entdo ganhasse um brinde. Ele compra um produto que vale
tantos mil reais e ganha um “mata carrapato” para o gado. Coisa
simbdélica, mas que servisse de 1incentivo para ela devolver
aquela embalagem j& utilizada, certo? Dr. André Pereira - SO com
relacdo a fiscalizacdo, j& que o Senhor tocou a SEMACE conta
hoje com o corpo de sessenta e dois fiscais, dos quais sé&o
quatro engenheiros agrénomos e lidam com a questdo de
fiscalizacdo. Além disso, tem o setor de agrotdxicos que lida
com a questdo do cadastro de produtos e registro de empresas que
revendem no estado. Dentro os trés mil produtos cadastrados no
MAPA, ndés temos destes trés mil, em torno de mil sdo cadastrados
no Estado do Ceara. Das empresas revendedoras sdo
aproximadamente cento e vinte a cento e trinta empresas, porque
o registro é dindmico, acontece dia-a-dia, em torno de cento e
vinte empresas revendedoras. Esse numero vem diminuindo em
funcdo exatamente da acdo fiscalizadora. Noés recebemos quase
todas as semanas comunicado de desisténcias dessas empresas,
desistindo do comércio de agrotdxico em funcdo das demandas que
a gente estd exigindo no momento da vistoria. Dra. Vanja
Fontenele Pontes - Eu queria sbé uma questdo de ordem, por favor.
Porque ja s&o dez para as onze, CONPAM tem que falar, CEASA tem

16



769
770
771
772
773
774
775
776
77
778
779
780
781
782
783
784
785
786
787
788
789
790
791
792
793
794
795
796
797
798
799
800
801
802
803
804
805
806
807
808
809
810
811
812
813
814
815
816

ATA DA 21*. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 04 de julho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

que falar, a EMATERCE tem que falar entdo é uma questdo de ordem
Senhor Presidente. Estamos aqui discutindo quase num bate bola.
Fu pediria que a gente passasse a palavra e fossemos anotando as
nossas indagacdes, eu estou fazendo isso aqui, o que eu tenho de
indagacdo eu vou deixar para o final, e ai nbés fossemos fazendo
essas anotagdes e em seguida cada um se manifestasse com os seus
encaminhamentos para que a gente desse oportunidade aos outros
para falar. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Agora o Dr. Francisco Alves da EMATERCE. E CEASA o Dr. Oscar.
Dr. Oscar Saldanha do Nascimento - A CEASA distribuiu um folder
para dar uns nUmeros nossos, uns esclarecimentos nossos. E
importante lembrar que a nossa feira todo o dia é das duas da
manhd as duas da tarde. Os dias mais fortes sdo segunda e
quinta, e a dimensdo desse problema passa por um dado gque tem
ai. Nbs recebemos produtos de cem municipios e dentro dessa
estrutura ai, o que é que ndbés podemos fazer para ajudar? E até
pela felicidade de a gente estar sobre a mesma secretaria,
EMATER, ADAGRI e CEASA ndés estamos colocando uma estrutura a
disposicdo da ADAGRI. J& estd quase pronta, nos prdéximos vinte
ou trinta dias eles vé&do se 1instalar dentro da CEASA. E ¢é
exatamente por conta desses nUmeros que 14 dentro que facilita o
trabalho dele dentro da palavra técnica que ele wusou ai,
rastreabilidade. Ele vai saber de onde veio aquele produto para
poder fiscalizar na origem. Entdo, essa estrutura nds wvamos
colocar a disposicdo, e estamos nos reunindo nesse sentido e até
num levantamento preliminar em Jjaneiro, a Secretaria como um
todo, estava 1isso no planejamento da Secretaria. E o meu
raciocinio que eu ndo queria quebrar e queria pedir aqui o Alves
para cortar a fila, a partir da participacdo do DECON que a lei
permite que ele fiscalize. A lei permite, mas ele mesmo
reconheceu que ndo tem especialista no assunto. Se fizer essa
fiscalizacdo serd uma fiscalizacdo superficial. Eu sugiro que se
quer fazer, faca em conjunto com a ADAGRI que até dar mais
forca. Esses camioneiros que vém com os produtos as vezes & ©
préprio produtor, e as vezes é sb camioneiro. Ele ja respeita a
ADAGRI, ele tem ideia do que é a ADAGRI. O DECON entende mais a
questdo do pregco gque ndo &€ O nosso caso aqui. Aqui a gente esté
tratando de um assunto que prejudica muito mais o consumidor,
que é a sua proépria vida. Entdo, se fizer essa fiscalizacgéo
conjunta ajuda, e se ndo fizer a ADAGRI vail fazer com todo o
respeito, mas bem feita. Se fizer conjunta vai até reduzir
custos porque n&o vdo dois carros para o mesmo canto. Essa é a
minha sugestdo de integrar as legislacdes: DECON e ADAGRI. Dr.
Francisco Alves da EMATERCE. Dr. Francisco Alves de Souza - Dr.
Ricardo, bom dia para o Senhor e bom dia para os demais
presentes neste momento aqui que eu achei muito oportuno. Ontem
eu passei a noite toda com febre, mas eu disse: vou para 1lé
porque é um assunto qgue me palpita, é um assunto que eu estou
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dia-a-dia com ele, ¢é um assunto que eu estou convivendo a
bastante tempo com isso e quero fazer parte do assunto onde ele
estiver. Pois bem, primeiramente, a extensdo rural ndo faz
fiscalizacdo, mas ele faz educacdo. Nbés estamos ligados entre o
homem que vende o produto agrotdéxico, o produtor gque compra o
agrotdéxico e o consumidor que compra os produtos do produtor.
Noés estamos nesse meio de campo tentando fazer alguma coisa. E
qual é a nossa preocupacdo? Nossa preocupagcdo ¢ que o fator
econdmico ainda é muito pesado, muito forte e muito violento no
meio do campo. Enquanto a extensdo rural... Por exemplo, eu sou
responsavel pela parte de orgédnico na extensdo rural, eu e mais
outros. Nbs capacitamos mais de quatrocentos técnicos sobre
produtos orgdnicos, para orientar o que é orgdnico para que eles
vendam orgédnicos para gque as comunidades repassem para a CEASA e
para o consumidor. Quando a gente sali vem o comerciante de
agrotdéxico e diz: eu tenho uma novidade aqui para vocés. Isso
dagqui nédo é tbéxico, ndo é nada, nada. Pois bem. Existe hoje no
Ceard aparatos legais que podem fazer muito bem esse trabalho de
fiscalizagcdo. O que estd faltando, Dr. Ricardo, é a integracéo
que ndo existe. Ndo existe integracdo. Eu estou no CONPAM, vou
para l&a, faco um trabalho, vou para ADAGRI, faco outro trabalho,
e ai? Na semana passada ndés mandamos um produto para Sdo Paulo,
por qué? Porque esse rapaz que estd ai, discutimos com ele como
fariamos isso. Nés discutimos com uma Jjovem que veio de Sé&o
Paulo e gue mandamos produtos que estavam mais de seis anos
estocados para mandar para Sdo Paulo. Nbés nos comunicamos com
Sdo Paulo e eles mandaram buscar os produtos. Isso é legal. Mas
porque ndo se fez isso antes? Falta de integracdoc. Eu vou 14 ele
me atende bem, mas ele me atende como Flavio e eu como Francisco
Alves. Ndo €& como instituicdo. A outra coisa: eu ndo estou...
Esse trabalho a gente faz o que pode. Eu tenho estado com o
Ministério da Agricultura constantemente. Nbés temos que fazer
uma campanha para que todo mundo consuma produtos orgédnicos. Sem
campanha, sem educacdo ndo vamos a lugar nenhum. Essa campanha
deve partir da sociedade que consome para exigir do produtor e
exigir do cara que vende agrotdxico, que tenha respeito pela
lei. Mas fazem isso a revelia. Pois bem, o Ministério agora no
segundo semestre vai fazer a quarta campanha de agrotdxico, de
uso de orgdnico. Mas vaili atingir a gquem? Qual é o consumo disso
ai? Precisamos atingir a sociedade como um todo. Ainda é muito
lenta, muito devagar essa campanha. E muito devagar mesmo
Doutor. Por qué? O Ministério sozinho, com mais trés ou quatro,
ndo pode fazer movimento maior, porque faz o que pode. Agora o
pecado da extensdo rural: a extensdo rural estd trabalhando
agora com bolsistas. Eu ndo tenho nada contra bolsista, muito
pelo contrdrio, ndés estamos precisando de quatrocentos agrdnomos
e de trezentos técnicos agricolas para fazer um trabalho de
extensdo rural de educacéao, porque 0s demais estéao se
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aposentando. Eu devo me aposentar brevemente. 0 governo
estabeleceu o critério de bolsista. Bolsista, passa trés anos e
com trés anos ele estd sendo educado agora para fazer um
trabalho bem feito. Com trés anos ele ja sai. Quando ele sai vem
mais outro. Mais de quatrocentas pessoas nds capacitamos de dois
anos para c& e nbés temos trinta por cento desse pessoal. O
problema é sério. Mas tem solucdo? Tem. A solucgdo estd aqui. O
Estado do Ceard é um estado inteligente, povo muito inteligente.
Fu fiquei muito feliz porque quando eu vi agqui, o pessoal tem
muito medo da lei, da justica. Muito medo da Jjustica, graca a
Deus. Pois bem, se o senhor fizer mais outro trabalho convocando
os vendedores de agrotdxicos para saber qual é o procedimento
deles, como fazer isso, integracdo deles com a extensdo rural
seria muito interessante. Por qué? Porque o fator econbmico é
serissimo, ¢é pesado demais, muito pesado. Esse produto aqui que
foi revelado agora ndo é tdéxico, n&o é nada e o agricultor wvai
na onda. A extensdo estd distante. O agricultor estd a trinta,
quarenta quildémetros distantes da gente. Quando chegamos 14, ele
ja comprou e aplicou, e ai? Outra coisa, alguém disse: onde ¢é
para distribuir os vasilhames? Pessoal, o CONPAM, a extenséao
rural, os outros 6érgdos Jja& se reuniram. V&o ser seis locais para
coletar as embalagens. J& tem seis locais selecionados. A partir
desse segundo semestre vdo fazer. Nbés precisamos fazer com que
isso acontecga, e exigir que isso aconteca j& que foi decidido,
vamos resolver que isso aconteca. Ndo é medo ndo. E obrigacdo
nossa porque nds temos responsabilidade com nossos netos. Eu
pelo menos tenho trés netos e quero bem a elas e vocés também
devem ter. Eu j& estou passando, mas eles? Meus parabéns Doutor.
A extensdo rural estd para... Quando precisar de uma pessoa Jque
tem vontade de fazer alguma coisa, lembre-se da extensdo rural.
Nés trabalhamos com a ADAGRI, com a CEASA. Na CEASA chegam
produtos orgénicos e produtos que dizem que é orgdnico, e nédo é
orgdnico Doutor. Eu sei que n&o é orgénico, mas eu ndo pPoOsSso
provar gque ndo é orgdnico porgque eu seil gque ndo é, mas eu nao
tenho como provar. Para provar tem que ser em laboratdério. Noés
sabemos. Eu sei, eu sei, mas o meu dilema é esse: eu nado pPOSSO
provar. E isso eu estou dizendo a vocés gque consomem. Tem 6rgdos
sérios produzindo orgédnicos, serissimos tem na serra e algum
canto tem ainda, mas tem outros que estdo vendendo como
orgdnicos, mas ndo ¢é, sé tirou o veneno, e o resto? E ai? Bem, a
extensdo rural é disciplinada. Aqui fica o meu apelo. Estou com
vocés e ndo abro. Peco a Deus que isso aconteca. Meus parabéns
novamente. O Senhor merece todo o meu respeito porque esta
levando uma questdo serissima para a populacdo gque precisa do
nosso apoio. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Obrigado. Dr. Antonio Jeovah de Andrade Meireles - Dr. Ricardo,
eu gostaria de me inscrever. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Pois né&o. Préxima. Agora a Dra. Ana Melo da

19



913
914
915
916
917
918
919
920
921
922
923
924
925
926
927
928
929
930
931
932
933
934
935
936
937
938
939
940
941
942
943
944
945
946
947
948
949
950
951
952
953
954
955
956
957
958
959
960

ATA DA 21*. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 04 de julho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

Saude. Dra. Ana Marcia Melo - Bom dia a todos. Bom dia Senhor
Procurador. Eu sé gostaria de fazer um esclarecimento de alguns
pontos que foram citados aqui, e dizer que a Secretaria de Saude
do Estado é o o6rgdo gque compete a questdo da fiscalizacdo e
monitoramento dos produtos que foram citados também na questdo
dos domisanitdrios, saneantes, tanto também quanto a questdo dos
agrotdéxicos. Entdo, através das vigilédncias sanitarias tanto
municipal como estadual é que acontece essa questdo do
monitoramento. Quanto aos agrotdxicos, é feito um programa da
ANVISA, Ministério da Saude onde as vigilédncias sanitdrias em
particular do estado faz esse programa de monitoramento e
andlise desses produtos, ta? Na identificacdo também da gquestéo
do uso indiscriminado, na questdo da quantificacdo quanto também
na qualificacdo de que tipos de produtos estdo sendo utilizados
conforme o vegetal que a gente estd fazendo essa coleta. Na
questdo dos saneantes domisanitarios que eu acredito que ainda
h4d uma confusdo tremenda na questdo de agrotdxicos e saneantes,
também compete as vigildncias sanitdrias no ambito municipal da
fiscalizacdo direta nos pontos de venda dos produtos registrados
ou nédo, 1isso vail depender dessa questdo da ANVISA também na
regulacao. O Estado também faz a questdo da superviséo
juntamente com o municipio nessa fiscalizacdo dos produtos na
prateleira, e onde vai diferenciar a questdo do agrotdxico que é
supermercado, ndo é? E a gente quer dizer aqui que ndés ja temos
dados, levantamento a partir de 2009 até essa atualidade, dessa
quantificacéao dos agrotdéxicos nesse nosso programa de
monitoramento dentro da qualidade dos produtos ofertados pelos
supermercados. Eu vou passar aqui a palavra para a minha colega
Angela, que esta mais inteirada nessa questéo desse
monitoramento, para que vocés entendam esse nosso programa € a
importéncia dele em todo um contexto que a gente esta mostrando
essa quantificacdo para que os demais O6rgdos a partir dai,
tenham esses dados para que seja feita a fiscalizacdo continuada
que sempre foi feita agui nessa questdo das parcerias que ainda
se torna uma questdo para se discutir. Dra. Angela Fatima De
Lemos D. Moraes - Esse programa de monitoramento denominado
PARA, ¢é um programa que a gente coleta os alimentos nos
supermercados, e é um programa todo determinado pela ANVISA.
Esses alimentos sdo levados para o laboratdério e sdo feito
analises. Dentro do diagnédéstico, a gente ver qgue estamos
consumindo muito agrotdéxico que ndo sdo autorizados para aquele
tipo de <cultura acima do limite... Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Dr. Germano assuma aqui um momento.
Dra. Angela Fatima De Lemos D. Moraes - Acima do limite m&ximo
também permitido pela ANVISA. Entdo a Saude estd sendo
prejudicada. Quero reforcar a palavra aqui de todos vocés, da
necessidade de integracdo, colocar a disposicdo todo esse
diagndéstico que a vigildncia sanitaria dispde, inclusive muitos
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parceiros aqui a gente Jj& convocou para vVvarias reunides na
Secretaria da Saude para divulgar estes dados, que estes dados a
gente acredita que sejam de muita riqueza, porgque gquando a gente
coleta nos supermercados, gquando existe a rastreabilidade, nbs
temos condigdes de irmos até o produtor, mas a nossa dificuldade
maior é exatamente na rastreabilidade, na falta de
rastreabilidade. Ficamos muito satisfeitas quando a CEASA falou
que estd montando, organizando essa estrutura, porque muitos dos
programas, dos produtos coletados nos supermercados a gente sd
consegue a rastreabilidade que eles sdo de procedéncia da CEASA,
mas a gente ndo pode chegar até a CEASA, a gente gquer mais
informacdes para chegar realmente até aquele produtor, certo? E
para que essa rastreabilidade fosse <realmente cobrada nos
supermercados, a Secretaria da Saude publicou a Portaria 6462
desde 2009, quando ela iniciou esse programa, dgque viu a auséncia
dessa rastreabilidade, ndbés elaboramos essa Portaria em gque séo
s6 trés artigos. Um, ela determina que o Supermercado na
auséncia da rastreabilidade, se ele ndo tiver para apresentar a
Vigiléncia Sanitaria quando for notificado, aquele fornecedor do
Supermercado ele tem gque ser suspenso até que informe a sua
procedéncia e informe as suas acg¢des corretivas no caso da
presenca de agrotdéxicos de forma indevida naquele alimento. E
essa rastreabilidade ¢é uma coisa gque precisa ser muito bem
trabalhada para que a gente com esses dados forneca a extensao
rural, forneca aos outros &érgdos gque possam trabalhar de uma
forma que ndo fique sbé com a Saude esses dados, e a gente
constatando diagndéstico em cima de diagndéstico. Se a gente néo
formar um grupo em que, por exemplo, a Satde que estd com esses
dados, essas andlises que s&o anadlises cara em que a ANVISA e o
Estado ndo tém laboratdérios. Nosso LACEN, nosso laboratdrio de
referéncia do Estado ndo tem condicdes de realizar esse tipo de
andlise, estamos aqui em parceria com a ADAGRI e Ministério da
Agricultura fazendo projetos Jjunto ao NUTEC - ©Nucleo de
Tecnologia para montar um laboratdério para que as andlises sejam
realizadas aqui no Ceard, para que ndo sejam enviadas para fora.
O custo de uma andlise dessa é altissimo. A Salde estd com esses
dados, mas ela estd fazendo o papel dela, ela estd fazendo
diagnéstico, ela estd notificando, mas a nossa competéncia é
limitada. Se a gente ndo contar com o braco de vocés, da
extensdo rural, da CEASA dando essa condicdo de rastreabilidade,
do Ministério da Agricultura, do CONPAM e de todos aqui
presentes, nbés ndo faremos nada. Ficaremos com esses dados
sabendo que todos esses agrotdxicos... Um agrotdxico de uso
indevido, se o Ministério da Saude ndo aprovou para ele ser
utilizado no pimentdo, e ele estd sendo utilizado no pimentéo,
os danos sdo diferentes. Se esse agrotdxico estd sendo utilizado
numa folha, em vez de um caule... Ele estd causando um dano
diferente. Entdo, todos esses fatos sdo analisados guando o
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Ministério da Saude contribui com os outros dois Ministérios no
registro do agrotdxico que sdo: o Ministério da Saude,
Ministério da Agricultura e o Ministério do Meio Ambiente, ndo é
isso? Entdo ndés temos esses dados, colocamos a disposicdo. Jéa
andamos muito, somos verdadeiros itinerantes, as vezes no CREA,
as vezes no Ministério da Agricultura, fazemos varias reunides,
nos sentimos muito ansiosos porque temos todos esses dados em
mdos e muito mais, e ndo conseguimos porque ndo temos uma acao
integrada. N&o temos uma acdo continuada. Dr. Jodo Gualberto

Feitosa Soares - Doutora, essa portaria que a senhora falou 6469
¢ de 2009? A senhora sabe dizer em suma, em resumo o teor dela?
Dr. Germano vieira Silva - Pela ordem. E... Dra. Angela Fatima
De Lemos D. Moraes - Essa Portaria determina que a

obrigatoriedade da rastreabilidade, a suspensdo do fornecedor,
daquele supermercado caso acontegca a presenca de agrotdxico de
forma indevida, e também obriga o Supermercado a ter o controle
dele. Se vocé for fazer uma fiscalizacdo numa indistria, vocé
pede o controle de qualidade e toda a matéria prima de gquem
fornece. Entdo o Supermercado ele tem também que ter também esse
controle. Ndo é ele que oferta? Se ele oferta, ele tem que dar
uma certa garantia. Ele faca uma qualificacdo no fornecedor
dele, mensalmente ou semestralmente se ele tem um controle sobre
isso. N&o espere sé6 pela Saude, por exemplo, para fazer o
monitoramento do fornecedor dele, certo? Dr. Germano Vieira da

Silva - Pela ordem de inscricdo, sé para que a gente possa
avancar. Dr. Jodo Gualberto Feitosa Soares - S6 um minuto. Dra.
Germano Vieira da Silva - Sim, pois nédo. Dr. Jodo Gualberto
Feitosa Soares - Quer dizer que nesse caso a CEASA também
estaria obrigado a obedecer a essa Portaria? Dra. Angela Fatima
De Lemos D. Moraes - Com certeza, porque ela estd ofertando. Ela
estd ofertando, ndo é? Entdo essa estrutura que ele falou que
estdo fazendo, que estd sendo construida... Dr. Oscar Saldanha
do Nascimento - A CEASA ela nédo vende, ela apenas coloca

permissdo de termo de uso a disposicdo dos permissionarios para
fazer a comercializacdo. E sobre a questdo da integracdo, nés
temos um auditdério que cabem cem pessoas, um bom auditdério e
qualquer oérgdo que quiser fazer algum trabalho especifico, de
determinado segmento, estamos a disposicdo. S6 faltava isso.
Dra. Angela Fatima De Lemos D. Moraes - A CEASA Jja se fez
presente na Secretaria da Saude, onde a gente colocava esses
dados, essa necessidade da Saude de ter essa rastreabilidade
para chegar até o produtor, ndo é? Entdo, e aqui reforcando,
solicitar mesmo a integracdo dos 6rgdos, colocar a Secretaria de
Saude do Estado, a disposicdo desses dados, para fornecer esses
dados do PARA. Temos os Supermercados onde sdo coletados esses
produtos, convocamos muito a Associacdo dos Supermercados que
faz esse tipo de coisa, Jj& trabalhamos junto com ela, elaboramos
uma ficha de rastreabilidade para que o Supermercado informe no
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ato de coleta de amostra. Essa ficha de rastreabilidade ela é
cobrada pela Vigilancia Sanitaria para que ele apresente. Ja
trabalhamos Jjunto aos Supermercados para ele apresentar de dgue
forma ele faz essa rastreabilidade, provocamos um encontro na
Escola de Saude Publica onde ele expds como ele deve fazer a
rastreabilidade, como é que ele faz, como realiza a
rastreabilidade dele. Entdo é isso ai. Temos esse diagndstico e
estd a disposicdo de todos vocés. Dr. Jodo Batista Salmito Alves

de Almeida - Uma ©pergunta rapida. Angela, porgque essa
rastreabilidade, metodologicamente, ndo ocorre na CEASA? Dra.
Angela Fatima De Lemos D. Moraes - Bem, é porque 1la& na CEASA a

estrutura atual, ndo é Doutor? Ele é que pode responder porqgque
ele é de 1l4. Vem de varios fornecedores, como ele diz: chegam
varios camioneiros e deposita o alimento naquele galpdo. Também
tem a questdo da pedra, porque é vendido na pedra. A procedéncia
quando vocé pega no Supermercado vem CEASA. Isso para a gente
ndo interessa. A gente quer chegar, como eu falei, chegar
realmente até o produtor. Dr. Jodo Batista Salmito Alves de
Almeida - Angela, em Pernambuco essas coletas para que se faca a
rastreabilidade também ¢é feita na CEASA. E ai eu acho que a
gente Jja queimaria etapas. Daqui que se chegue aos
Supermercados... Um minutinho. Dra. Angela Fatima De Lemos D.
Moraes - Pernambuco ele tem um laboratdério dele 1la. Nobs ¢é
através da ANVISA com laboratdérios oficias da ANVISA. Entdo, séo
determinados os laboratdérios pela ANVISA. E os alimentos também
sdo engessados pela ANVISA num programa do Brasil, do pais como
um todo. Dr. Jodo Batista Salmito Alves de Almeida - Mas eu
estou tratando de ponto de coleta. Em Pernambuco se coleta na
CEASA, porque que aqui no Ceard nao? Dra. Angela Fatima De Lemos
D. Moraes - Sim, mas ¢é um programa nacional. Dra. Vanja
Fontenele Pontes - Pela ordem Senhor Presidente. Eu vou insistir
naquele meu apelo. Eu acho que essa discussdo, ela gera muitas
outras providéncias que ndo deverdo ser exploradas hoje. Entéo,

eu insisto que a gente... Como eu disse, eu estou anotando
varias providéncias. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - Centre no foco, ndo é? Dra. Vanja Fontenele Pontes -

Exatamente! No caso da gente discutir hoje essa politica, eu
acho gque ela precisa ser discutida. Tem que ser discutida. Mas
hoje aqui ndés ndo vamos conseguir fazer 1isso e nem vamos
esgotar. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Vamos tirar as conclusdes ao final, ndo é Doutora Vanja? Vamos
procurar objetivar toda discussdo. Dra. Vanja Fontenele Pontes -

Fu pediria gue a gente centrasse... Dr. Antonio Jeovah de
Andrade Meireles - Eu também tenho umas questdes de
encaminhamento a partir das anotacdes e Jj& poderia... Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Finalmente a

palavra com o Doutor Flavio. Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo -
O primeiro que pediu a palavra. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
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Cavalcante Machado - O primeiro. Dr. Flavio Antonio Oliveira
Régo - Bom dia novamente. Acho que o microfone vai dificultar um
pouco a... Eu concordo totalmente e sbé6 queria fazer umas

observacdes. A primeira observacdo é para o FDID: eu acho que
precisa de um microfone de lapela para poder expor sem essa base
aqui. A outra é a que a Doutora Vanja falou varias vezes, eu
acho interessante. Gente, eu acho que o momento é exatamente a
dificuldade que ndbés temos no Estado. Foi esse bate-bola que
temos aqui o tempo inteiro. Porque eu acho que a primeira coisa,
por isso na minha primeira falacdo e solicitacgdo, eu acho que se
precisa de uma contextualizacgdo da problemadtica para primeiro
discuti-la, e ndo entrar na discussdo sem um embasamento, até
porque a maioria daqui nd&o é da &rea. Dr. Antonio Jeovah de
Andrade Meireles - Fléavio, eu gostaria que vocé também fosse
bastante objetivo por conta do avancar da hora, eu acho que ja
poderia ir diretamente nas questdes. Dr. Flavio Antonio Oliveira
Régo - Ok! Ent&o, eu vou colocar aqui para vocés iniciando ja
uma questdo que acho que foi a Doutora Vanja que colocou na
primeira colocacgdo do Leandro. O que é que gera o agrotdxico
para o Estado e para o Pais, hein? Entdo isso é um comparativo
da comercializacdo de agrotdxico no Estado do Ceard em relacdo a
producdo nacional de praticamente uma década. Entdo veja que
isso ai gente, a comercializacdo, ail também entra o pessoal da
Fazenda que a gente queria muito que entrasse nessa questdo dque
é€ o pessoal da Secretaria da Fazenda, onde todos esses valores
eles ndo sdo tributéveis. Entdo eu acho que é uma questéo
interessante, a tributacdo em cima desses valores. Vejam bem: em
2011, no ano passado, nada menos do que o valor arrecadado com a
comercializacdo de agrotdxico gerou em termos de vinte e seis
milhdes de délares, isso no Estado do Ceard, valores esses néo
tributédveis. Entdo 1isso ¢é interessante ser discutido para dque
houvesse uma integracd&o como todos falaram aqui, e é o
interessante que haja integracdo entre todos ndés aqui, porque
cada um faz uma coisa, sb6 que de forma isolada. Entdo veja bem:
olha a expressividade desse valor de R$ 26.333 milhdes de
délares. Eu estou falando em milhdes de ddbélares. Eu nédo estou
falando em reais. Milh&es de ddbélares no Estado do Cearéa. O
Estado do Ceard é o 21° comercializador de agrotdéxicos no pais,
como tem a classificacdo ai, e também ter esse percentual, néo
é? E al tem a comercializacdo de agrotdédxico em relacgdo... No
Nordeste, vamos fazer o recorte para ndés agora. Eu fiz no dmbito
Nacional e agora no ambito Regional. O Ceara onde ele se insere
ai? O Ceard estd inserido no 6° lugar na comercializacdo de
agrotdéxico no Estado. Leandro afaste um pouquinho a tabela para
mostrar o estado, por favor? N&do, alids, perddo, perddo. Isso
dai é por ano. Cada ano... No ano passado, em 2011 o Ceard ficou
em 8° lugar em comercializacd&o na classificacdo regional com o
valor comercializado, aquele que foi falado no guadro anterior
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R$ 26.333 milhoes de ddbélares. Estdo aqui o que a gente coloca
para a Secretaria da Fazenda, um dos problemas nossos no Estado:
a falta de fiscalizacéo nas barreiras. Nés nao temos
fiscalizacdo de barreira no Estado. A gente ndo sabe o que
entra, nem o que sai. Por qué? Qual a causa disso? A causa é que
ndo gera renda. N&do had uma arrecadacdo para o Estado. Entéo,
supde-se uma falta de 1interesse no sentido de fiscalizar um
produto que é isento. Entdo isso é interessante que a gente
comece a 1integrar na nossa politica estadual de agrotéxico
também. N&o é interessante? Porque aili é uma arrecadacgdo. Nesse
ponto, quanto maior o controle, maior a arrecadacdo. Felizmente
como o Leandro bem colocou, ndo hé& contrabando, mas seria uma
porta aberta. Como ndés ndo somos uma regido fronteirica, ainda
bem que ndo h& contrabando, mas h& outras coisas gque sdo, ou
seja, outros estados colocando para ca. Como ocorre 1isso?
Pessoas fisicas colocando produto aqui dentro como pessoa fisica
e depois comercializando como juridica. Leandro tire isso dai e
coloque a palestra, a contextualizacdo, por favor? Al eu peco
novamente a SEMACE, porque ai ainda estava com dados da SEMACE,
eu vou apresentar dados da SEMACE, da ADAGRI e do Ministério da
Agricultura. Para comegar, eu gostaria de comegcar com uma acgao
desse tipo, gente. Vamos ver exatamente o que ocorre aqui. A
questdo das leis e como elas sdo concebidas. Para isso, a gente
fez uma revisdo no ano passado da lei. A SEMACE, Saude, todas
fizemos uma revisdo para que a gente pudesse se empedrar dessa
lei. E essa autora eu acho interessante o que ela disse sobre as
leis: “somos nds através dos nossos atos que progressivamente
construimos o universo moral, respeitar um corpo de leis
preconcebido ndo ¢é proéprio para seres humanos moralmente
responsaveis quando obedecemos a velhos padrdes sem fazer a
adequacdo dos mesmos com o mundo real, estamos abdicando do
nosso poder criativo”. Quando Folot coloca 1isso, ela coloca
exatamente que as leis tém que vir de quem trabalha. E nesse
sentido. Se apropriar desse corpo legal. E ai o que fizemos? Com
base nisso, numa lei qgue ndo funcionava no Estado a 12.228, nos
sentamos, a maioria dos o6érgdos que estdo aqui: Ministério da
Agricultura, Saude, SEMACE, ADAGRI e comecamos a revisar. Depois
de vinte reunides fizemos uma minuta de lei, essa minuta
retornou para tais o6rgdos, retornou agora para o CONPAM, e do
CONPAM a gente vali fazer agora o qgque chamamos de uma série de
audiéncias publicas pelo estado para apresentar a lei, acolher
propostas e depois disso ail, minutar o texto final e enviar para
a Assembleia para que a gente possa fazer uma lei consistente e
que seja acolhida varias atividades. Ai vem a contextualizacéo
internacional gente. Qual é a questdo de agrotdxico
internacionalmente? O modelo agricola baseado no uso intensivo
de quimicos ©para garantir lucros relacionados a producgédo
mundial, o agribusiness, e a producdo e comercializacdo de
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agrotdéxicos em detrimento a demanda mundial de alimentos. Al a
gente fala gue gquanto mais se cresce a producgdo de alimentos,
usa-se agrotdéxico para produzir alimentos. S6 que os dados da
Organizacdo Mundial de Saude e outros, se constatam essa
realidade. Uma realidade que saibam vocés que os dados ja estéo
um pouco atrasados, Jja estd um pouco ultrapassada, mas se
refletem nessa questdo. Ainda na questdo internacional, o
agrotdéxico, ha um monopdlio das indistrias produtoras de
agrotbéxicos. Seis ou oito empresas detém no mundo, ndo é7?. Entéo
O que é que acontece: é um biliondrio esse comércio. Para vocés
terem uma ideia, o ano passado as indUstrias arrecadaram aqui no
Brasil em torno de oitenta bilhbées de ddélares. Entdo, migracéo
das induastrias fabricantes de agrotdéxico para palses em
desenvolvimento, esse é um grande problema que a gente tem no
pais. Por qué? Porque como um pais como a Europa ou paises do
continente Europeu e Estados Unidos n&o aceitam fabricacdo de
determinados produtos, essas empresas migram para o sul, paises
como o nosso, e ai fabricam esses produtos. Apenas um por cento
dos produtos comercializados no mundo s&o de baixa toxidade.
Produtos bioldégicos. A maioria, menos de um por cento. Na SEMACE
para vocés terem uma ideia, salvo engano, o André pode me
corrigir. Na SEMACE tem menos de um por cento dos produtos
cadastrados 14, sdo mil e poucos produtos, ndo é André? Esse
produto menos de um por cento ¢é Dbioldgico, a maioria séao
quimicos. Pode passar. Ainda internacional, o uso intensivo de
agrotdéxico, as perdas sdo grandes. Ndo sei se a CEASA tem alguns
dados de perdas, mas as perdas dentro da prdépria CEASA séo
enormes, ndo é? N&o é i1sso? Entdo hd uma falta que a gente chama
de tecnologia pbs-colheita. Entdo ndo adianta produzir... Por
exemplo, para vocés terem uma 1ideia: a cadeia produtiva do
mamdo, de cem mamdes que a gente produz vocés sabem quanto pode
chegar a perda? Noventa por cento, ou seja, de cem mamdes
produzidos a gente s6 consegue chegar a mesa do produtor dez
mamdes. E uma perda muito grande. Isso dai falta o qué? Falta de
tecnologia de pds-colheita. Pode passar. Nacionalmente, e ¢&
aquilo que o Doutor Ricardo estava perguntando. De onde vém
esses dados. O Brasil é o maior <consumidor mundial de
agrotdéxicos, em 2008 a producdo foi essa dai, 673862 toneladas,
equivalente a quase quatro quilos de agrotdxicos por habitante.
Ai entra naquilo que o Leandro estava falando: o uso ¢é
descontrolado, sem prescricdo, exagerado. Entdo tudo isso entra
naquela questdo que foi colocado pelo Leandro aqui. A presséao
exercida pelas indUGstrias de fabricagcdo e o comércio para
utilizacdo, importacdo e utilizacdo de matérias primas proibidas
na América, Asia e Europa... Isso ai gente, gerou um grande
problema em 2010 que foi um problema de um produto chamado
stron. O produto stron ele é proibido praticamente em toda a
FEuropa, Estados Unidos e até wvizinhos nossos, latinos Americanos
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como a Argentina. Todavia esse produto é legalmente aqui para o
Brasil. E o que acontece? Quando esse produto foi proibido na
Europa, ele virou 1lixo 1la. O que fazer com esse lixo? Mandar
para paises que podem ser utilizados. E ail os paises importam e
produzem os agrotdxicos que sdo comercializados. Esse produto
stron é uma caricida fungicida extremamente tdéxica ao ser humano
e é produzido e ele tem validade aqui no pais, no Estado do
Ceard até 2013, 2014. Uso inadequado de produtos como a Angela
falou, como o pessoal da Saude falou pelo PARA, gque é um
programa fantadstico que ele detecta exatamente isso: produto,
culturas gque utilizam adubos inadequados. Entdo tipo, por
exemplo, o coco. O agricultor pega como o Leandro falou sem uma
prescricdo, receituario agrondmico e nada, e utiliza no coco.
Isso é uma utilizacdo errada, e 1isso se estende para produtos
como: pepino gque s&o os maiores, ndo é? Pimentdo. Nacional
ainda, n&o utilizacdo. Al entra aquela questdo que o Francisco
lembrou bem aqui. Parabéns Francisco pela questdo! A gente sabe
bem da grande aliada que ¢é a EMATERCE, mas a gente tem essa
dificuldade de orientacéo, entéao falta utilizacéo ou
subutilizacdo de EPI, ou seja, porque ndo houve um processo
educativo do agricultor no campo, e ndo por culpa da EMATERCE,
viu gente, novamente pelo que o préprio Francisco falou, mais de
25(vinte e c¢inco) anos uma instituicdo sem ter um concurso
publico, entdo totalmente descaracterizada, onde a assisténcia
técnica é feita por técnicos contratados que a partir de trés
anos sdo colocados para fora e ndo podem voltar, ou seja, vocé
tem reiniciar, ou seja, sempre vocé estéa reiniciando,
reiniciando, e nunca levam a continuidade do processo.
Precariedade ou inadequacéao dos mecanismos de educacéo,
vigildncia, fiscalizacdo agricola, ambiental, sanitaria e do
Conselho Profissional especifico. Entdo isso ai gente, eu acho
que aqui se colocou no comeco, eu estava percebendo: a Saude néo
faz isso, fulano ndo faz isso. Ndo chega a ser isso. A meu ver
ndo chega a ser isso. O que é que falta? Uma integracdo entre os
6rgdos, por exemplo, como a Angela e a Ana Marcia falaram mesmo
que o PARA para funcionar a contento, ele tem que ter uma
fiscalizagcdo 14 na base. Entdo nd&o consegue chegar. A Salde néo

vai ao campo  para fiscalizar agricultor. Precisa dessa
complementariedade la no campo. Precisa da outra
complementariedade no comércio. Entdo para gque a cadeia, para
que o ciclo funcione, é fundamental a guestdo da

complementariedade entre os 6rgdos que desenvolvem a politica no
Estado. Métodos inadequados de intoxicacdo humana e poluicédo
ambiental. Porque isso? A Angela novamente como o pessoal da
Saude falou, ndo existe no Estado um laboratdério que realize
essas analises, porque tem aparelhos como esses al que realiza
essas analises como a otografia, a expectrofotometria de
absorcdo atdmica que sdo caros e que o Estado ndo tem, e que
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deixa a gente a mercé de Sul e Sudeste. Ent&do a andlise Angela,
me corrija se eu estiver errado, mas dura uns seis meses para
chegar o resultado. Entdo é muito complicado. No Estado o que é
que tem? Limitacdo de diagndéstico, de intoxicacd&o e poluicéo

ambiental... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Doutor Flavio, sé6 lembrando a gquestdo do tempo. Temos alguns
participantes que daqui a pouco terdo que sair... Dra. Vanja
Fontenele Pontes - Senhor Presidente, deixe-me fazer uma
sugestdo. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Se
vocé pudesse resumir mais e mandar por e-mail... Isso. Dra.
Vanja Fontenele Pontes - Era 1isso que eu queria sugerir. Os

dados gque o Dr. Flavio estd apresentando s&o absolutamente
relevantes, mas eu continuo preocupada com o tempo. S&o 11:30h e
eu tenho aqui alguns encaminhamentos. O professor Jeovah
Meirelles também tem encaminhamentos, e acredito que outras
pessoas aqui também tenham. Entdo eu gostaria de receber por e-
mail esse material do Dr. Flavio. Agora eu apelo para que ele...
Eu gostaria de dar sé um minuto a ele. Dr. Flavio Antdénio
Oliveira Régo - Eu encerro aqui com a contextualizacdo estadual.
Exato. Entdo no Estado qual a problematica? Esporaddicas e
acanhadas atuagdes conjuntas de o6rgdos ndo governamentais,
porque ndo se tem, realmente tem poucas, pouco aproveitamento do
potencial de ong’s, representantes de classe, ndo utilizacédo de
manejo de técnicas integradas. Deficiéncia na fiscalizacdo, haja
vista, o que todos falaram aqui: o Ministério, a ADAGRI, a
SEMACE. Realmente ¢é uma deficiéncia gque precisa ser sanada.
Comércio sem infraestrutura é uma coisa que é colocada também, e
infraestrutura de recolhimento em residuos e embalagens vazias
de agrotdéxico ineficaz ou insuficiente. Para finalizar eu lembro
aquilo que a ADAGRI falou, a SEMACE também falou. Qual é o
problema? A lei estd bem clara 14 que ndo pode dificultar. Tanto
estadual como na Federal. S6 que existe um centro de
recolhimento em Ubajara. Entdo como efetuar essa devolugdo?
Todavia a ADAGRI falou aqui também, a SEMACE tem feito um
trabalho juntamente com a indGstria. Todas duas: a SEMACE e a
ADAGRI com a questdo de recebimentos itinerantes. SO que esses
recebimentos itinerantes estdo sendo questionados e a gente esta
revendo toda essa logistica, para que a coisa funcione a
contento ou com mais eficiéncia. Pronto. Entdo era isso, e aqui
estd o arcabouco legal, gente. Tem muita lei de agrotdxico aqui.
Agora o que falta é a integracdo entre elas. Entdo, nesse
sentido tem todo o arcabouco legal estadual e federal. Obrigado.
Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Agora o Dr.
Jeovah. Dr.Antonio Jeovah de Andrade Meireles - Antes de mais
nada, eu gostaria de parabenizar a iniciativa desse Conselho na
discussdo desse tema extremamente pertinente ©para a nossa
sociedade, e mais especificamente para o nosso Estado. E
gostaria também de iniciar parabenizando o Ministério Publico
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Estadual por ter apresentado a denlUncia do assassinato do José
Maria do Tomé que foi um Jjovem ambientalista ali do baixo, médio
Jaguaribe que h& anos vinha denunciando essa questdo do
agronegébcio, dos agrotdéxicos em suas comunidades, e foi
brutalmente assassinado por mais de vinte tiros, e o Ministério
Piblico Estadual, recentemente, apresentou essa denlUncia, e isso
é extremamente importante e pertinente, inclusive para
fundamentar essa discussdo sobre agrotdédxicos. Nesse sentido, eu
acho que esse Conselho poderia se orientar na possibilidade de
iluminar um problema que foi a meu ver muito pouco
contextualizado aqui nesta reunid&o, que sdo as comunidades né&o
vulneraveis, mais comunidades de trabalhadores, agricultores que
foram wvulnerabilizadas por essa ldgica que estamos colocando
agqui. Qual é a ldégica? A Lbébgica é de implementar massivamente
esses implementos que controlam a vida inclusive das pessoas em
detrimento de ©politicas profundas que venham dar respostas
efetivas a sociedade. Nbés acabamos de escutar os o6rgdos do
Ministério da Agricultura, da SEMACE, do Conselho de Politicas
Piblicas que ndo tém a integracdo, a palavra chave aqui. E por
conta disso, milhares e milhares de pessoas estdo morrendo com
cédncer. Vejam um exemplo, muito elementar dessa dimensdo que
passa O nosso Estado. Existe um grupo de pesqguisadores e
pesquisadoras da Universidade Federal do Ceard chamado de Nucleo
Tramas: trabalho, satde e meio ambiente para a sustentabilidade.
Esse grupo analisou quinhentos e cinguenta, seiscentos casos de
trabalhadores no Vale do Jaguaribe acometidos por intoxicacdes
crbnicas por agrotdxicos. Isso significa dizer que em média cada
pessoa com essa intoxicacéo, tem outras cinguenta pessoas
intoxicadas por agrotdxicos. Esse grupo identificou também
questdes serissimas. A Pulverizacéao é o} lancamento de
agrotbéxicos por avides. A pulverizagdo em grandes monoculturas
de Dbanana e outras ali no médio curso do Jaguaribe, estéa
contaminando os pocos e caixa d’a&gua das pessoas. Isso esté
gerando um outro contexto que eu acho que é extraordinadrio se
discutir perante o Ministério Publico Federal, que é a migracéo
forcada desses grupos sociais que estdo chegando na cidade de
Fortaleza. Tem uma previsdo para 2025 ai, aumentar a sua
populacdo da regido metropolitana mais de seis milhdes de
pessoas. Hoje Fortaleza tem dois milhdes e meio. A regiéo
Metropolitana de Fortaleza tem trés milhdes e meio de
habitantes. Tem um vinculo, uma genética é muito voltada por
esta politica que ela se torna clara a sua 1ldbégica gquando néo
taxa, por exemplo, a entrada desses implementos no Brasil e no
Estado do Cearad. O outro dado importante é que setenta e cinco
por cento dessa populacéado estudada pelo Ntucleo Tramas,
apresentou no momento da entrevista alguma reacdo orgadnica e de
satde vinculada ao uso desses implementos 14 nas suas
atividades, enquanto trabalhadores dessas grandes monoculturas.
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E o outro dado interessante, é que cinquenta e quatro por cento
dessas pessoas ndo procuraram, ndo chegaram a um posto de saude,
a um hospital, mostrando por outro lado uma completa
inviabilizacdo desses problemas quando essas pessoas acabam
sendo aquelas que ficam na sua soliddo, no seu processo de
queixas familiares e o Estado ndo tem ali, inclusive, pelo que
foi colocado aqui, ndo tem o preparo inclusive nem de
fiscalizacdo efetiva, apesar de ter fiscais, 1isso é importante,
e também preparo técnico inclusive do nosso sistema nacional e

estadual de saude. Entdo o que eu estou colocando ¢é a
necessidade do Ministério Publico Federal iluminar e aprofundar
uma discussdo que se estd colocando agqui a meu ver, me

desculpem, mas de uma forma ainda extremamente superficial
quando se fala da necessidade de tratar embalagens, parece gue
nés estamos vendo sempre como nds mesmos aqui na cidade, o que
estd acontecendo com ndés quando chegamos no supermercado. Noés
precisamos ver, inclusive, como o agrotdxico estd tratando um
suprimento e uma substdncia extremamente estratégica para o
Estado do Ceard que é a agua. A agua estd sendo contaminada numa
dimensdo alarmante dos nossos aquiferos. Tanto na Regido da
Ibiapaba quanto na Regido aqui do Vale do Jaguaribe. Uma outra
questdo também que eu acho que o Ministério Publico Federal
poderia viabilizar através, inclusive, desse tipo de momento, de
Conselho que é assim extremamente necessario e importante haja
visto a discussdo que se estd levando hoje aqui é a de orientar
editais do Fundo de Direitos Difusos para estudar
especificamente estas questdes aqui levantadas. Editais que
possam avaliar como o Estado estd se comportando, e como a
sociedade pode exigir instrumentos mais eficazes, instrumentos
que realmente melhorem as condigdes de vida e dgue possa
inclusive trazer beneficios sociais e econdémicos para o Estado,
haja vista que n&o se estd analisando qual custo a saude, qual o
custo da agua, qual o custo do solo que estd sendo degradado, da
dgua que estd sendo contaminada e do pequeno agricultor que esté
sendo acometido com essas doengas cancerigenas etc. A sua
familia, n&o é? Por sinal. Uma outra questdo que achei
interessante aqui discutida e que o Dr. Flavio colocou para nds
é a isencdo do IPI, do ICMS, CONFINS, PIS, PASEP, ndo é? Nbés néo
discutimos... S6 para terminar Senhor Procurador, O Ministério
poderia orientar também essa discussdo gque estd se tratando
bastante hoje em dia na Universidade, por exemplo, é a de
soberania alimentar. FEssa soberania alimentar estd vinculada
diretamente a experiéncia de grupos tradicionais e de
trabalhadores e de agricultores que ancestralmente tem essa
relacdo com o meio ambiente. Nbs temos oito mil anos de
civilizacdo. A Revolugcdo Verde tem cinguenta anos. A Revolucéo
Verde que veio com o agrotdxico, J& em 1960, 62, a Raquel Casson
escreveu o livro “A Primavera Silenciosa” onde os Dbotos, os
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peixes estavam sendo contaminados, e aqui no nosso Estado, eu
ndo sei, mas em Goids foil detectado veneno no leite materno.
Para se ter a dimensdo desta problemdtica, uma outra questdo que
eu também gostaria de propor além desses Editais especificos,
Editais que também tratem sobre e potencializem a agricultura
familiar. Editais que ©potencializem a agroecologia e essa
fiscalizagcdo integrada que na realidade seja uma politica, mas
uma politica publica, mas parece que ndo ficou clara se & uma
politica publica a fiscalizacdo integrada. E eu também gostaria
de frisar para terminar, gque nesta 1lbégica de implemento, do
veneno, do agrotdéxico, também estd a de criminalizacdo de
pesquisadores. Nesse sentido a professora Raquel Rigotto que é a
coordenadora do Grupo Tramas e a Islene Rosa foram processadas
civil e criminalmente pelo fato de apresentarem dados técnicos e
cientificos em uma defesa de mestrado na Universidade Federal do
Ceara, por uma industria produtora de agrotdxicos aqui em
Maracanau. Inclusive eu tive a oportunidade de fazer parte desse
grupo que foi inclusive nomeado pelo nosso Reitor cumprindo uma
determinacdo do Ministério Publico Estadual para elaborar um
diagnéstico ambiental dos danos a sociedade, ao meio ambiente
dessa induGstria 14 em Maracanau. No caso, eu ndo estava no
momento da apresentacdo, e eu acho que escapeili de ser processado
por conta disso ai, porque o advogado da empresa estava la e
registrou o momento da divulgacdo dos dados e processou a
professora, que eu acho gque o Ministério Publico Federal poderia
se acercar dessa problematica e ver como poderia orientar
decisdes no sentido também de com possibilidades de tornar
amplamente acessivel a pesquisa cientifica que trata de questdes
tdo problemdticas como essa dos agrotéxicos do nosso Estado. E
isso. Dr. Germano Vieira da Silva - Senhor Presidente, peco
minha inclusdo na ordem de inscricdo. J& posso? Tem alguém
preferente na minha frente? Dr. Alfredo Ricardo de Holanda

Cavalcante Machado - N&do. Seria a Doutora Vanja, mas ela é de
casa... Dr. Germano Vieira da Silva - Eu cedo para ela. Dra.
Vanja Fontenele Pontes - N&o, ndo. Por favor. ) meu

encaminhamento aqui, eu suponho que Jja& seja uma finalizacé&o.
Entdo eu prefiro escutar o Senhor. Dr. Germano Vieira da Silva -
Bom dia a todos. Para quem n&o me conhece meu nome é Germano,
sou Procurador do Estado do Ceard. Eu queria ser breve, mas a
questdo realmente é complexa. A questdo é complexa e tormentosa.
Durante a exposicdo dos amigos, eu destaquei nas minhas ideias
agqui trés pontos gque sdo importantissimos na tentativa de
resolucdo da questdo. Embora eu ache que seria muito oportuno,
se ainda houver tempo, eu acho oportuno que o representante ou a
representante da Universidade Federal fale sobre o assunto, mas
antes disso, eu queria comentar. Um problema que eu diria que é
0 maior problema nessa questdo toda se refere a fiscalizacéo,
ndo é 1isso? E me pareceu claro que a fiscalizacdo ela se prende
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mais no ambito estadual, na questdo da comercializacdo e na
prépria utilizagcdo em campo, ndo é 1isso? Fol o gue me pareceu
claro ai. E tudo isso estd a cargo de o6rgdos estaduais, que eu
embora seja Procurador do Estado, mas ndo tenho conhecimento de
alguns dados, como por exemplo: a ADAGRI e ai eu passo a palavra
para que me digam: ela é uma empresa, uma autarquia, o que é que
a ADAGRI é, por exemplo? Dr. Jodo Batista Salmito Alves Almeida
- E uma agéncia de defesa agropecudria. Dr. Germano Vieira da

Silva - Mas ¢ uma autarquia, no caso. Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - A estrutura é autdrquica. Ela pode
multar. Dr. Germano Vieira da Silva - Os servidores séo
estatutdrios? Dr. Jodo Batista Salmito Alves Almeida - Sé&o
estatutdrios. Dr. Germano Vieira da Silva - Todos? Dr. Jodo
Batista Salmito Alves Almeida - Todos ndo. Nbés temos uma parte
terceirizados e outros bolsistas... Dr. Germano Vieira da Silva

- Essa fiscalizacdo em nivel estadual ela estd repartida da
comercializacdo e da utilizacdo no campo. Estd repartida pelo
que eu notei na exposicdo entre a ADAGRI e a EMATERCE, né&o ¢é
isso? Dr. Jodo Batista Salmito Alves Almeida - A ADAGRI e
SEMACE. Dr. Germano Vieira da Silva - A EMATERCE é o aspecto
educativo? . Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
E na &rea preventiva. Dr. Germano Vieira da Silva - Certo. Quero
chamar atencdo aqui para um assunto. O assunto ¢é econdmico,
porque a fiscalizacdo demanda recursos econdmicos. E o primeiro
passo o Estado tem recursos econdmicos para fazer face a demanda
de fiscalizacdo? Esse é um primeiro ponto. Por isso eu acho que
nessa discussédo, deve envolver um outro érgdo do Estado, certo?

Que poderia ser a SEPLAG e a SEFAZ - Secretaria da Fazenda, gue
estd aqui representada. Imagino. Isso é o primeiro ponto, o
aspecto econdmico. Segundo: a demanda de fiscalizacé&o, os

servidores que estdo hoje nesses dois 6érgdos, eles conseguem
atender a demanda de fiscalizacdo? Dr. Jodo Batista Salmito

Alves Almeida - Ndo. Dr. Germano Vieira da Silva - Né&o
conseguem. S&0 necessarios mais servidores? Dr. Jodo Batista
Salmito Alves Almeida - Sim. Dr. Germano Vieira da Silva - Entéao

isso também dimplica no aspecto econdmico. Tem dinheiro para
contratar esse pessoal? Isso é um problema dgque tem dJque ser
discutido. Outra coisa, Jj& partindo para encaminhamento e cessar
a minha fala aqui. Um aspecto que foi muito discutido e foi
falado por todos é a qguestdo da integracdo que envolve
contribuicdo muatua, compartilhamento de informacdes e outros
aspectos. Isso eu acho que é facil até de se iniciar, certo? Eu
imagino o guanto seja complicado, mas facil de iniciar é
possivel. Por qué? Depende de uma iniciativa, e na minha visé&o
uma iniciativa politica, porgque sdo o6rgdos do Estado. Se nédo
estdo 1integrados dentro da administracdo direta, mas estéo
gravitando na administracdo indireta. E quer queiram gquer ndo
eles estdo vinculados a administracdo direta. Logo, isso € uma
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visdo politica. Isso é uma decisdo politica, certo? Esse é um
segundo aspecto. Entdo eu acho facil de se fazer, pelo menos de
iniciar. E na visdo que eu estou tendo aqui, sdo todas pessoas
representantes dos o6rgdos da casa aqui, s&do todas pessoas
comprometidas com a questdo e tem conhecimento. Entdo pessoas
individualmente tém competéncia, tém capacidade para ir em busca
de solucionar a questdo. Agora, a questdo tem que passar a ser
institucional, como disse o colega da EMATERCE. Entdo, isso
parte do aspecto politico. Isso é um fato. E a questdo da
fiscalizagdo, como melhorar os métodos e outras coisas que estédo
intrinsecas nessa questdo da fiscalizacdo, na minha vis&o hoje e
nas préximas trés, quatro, cinco reunides aqui, ainda que
tratemos a questdo, ndo vamos conseguir chegar num consenso.
Para encerrar minha fala, eu acho que seria interessante Senhor
Presidente, e ai para uma discussdo do Conselho, se nédo seria
interessante para poder chegar num consenso a formacdo de um
grupo de trabalho com a participacdo dos o6rgdos que aqui estéo,
muito oportuno o convite que foi feito a eles, da UFC e de um
6rgdo estadual Jj& que a fiscalizacdo ela ¢é mais atinente a
6rgdos estaduais, do o6rgdo estadual responsadvel por financas.
SEFAZ e SEPLAG. Representantes desses dois o6rgdos indicados
pelos respectivos brgéos. No caso, o) Conselho faria a
solicitacdo oficial, tanto para todos esses O6rgdos que estdo
aqul bem representados, mas qgque indicassem pessoas que tivessem
a competéncia e a disponibilidade de tempo para integrar esse
grupo de trabalho, mais esses dois 6rgdos que eu acredito que
seriam s6 esses dois: da Financa e do Planejamento do Estado.
Acho que seria o encaminhamento. Obrigado. Dr. Alfredo Ricardo
de Holanda Cavalcante Machado - Doutora Vanja, sé um momento. Eu
acho que é o momento da gente fazer os encaminhamentos, ou seja,
de objetivarmos as nossas discursdes. O Dr. Germano eu creio que
ele ndo leu aqui as minhas anotagbdes, mas eu acho que
involuntéario e inconscientemente ndés nos comunicamos  por
telepatia. O meu encaminhamento ¢é no tocante a questdo da
integracdo, ou seja, houve uma queixa aqui generalizada dos
6rgdos afins, de que nd&o h&d nessa é&rea da fiscalizacdo e
controle ndo had uma integracdo pelo menos a integracdo ideal ou
préxima ao ideal entre os O6rgdos afins. Entdo a sugestdo é
justamente esta do Dr. Germano. E a gente tirar uma comissdo. A
Comissédo serd instituida pela Presidéncia do FDID a partir da
solicitacdo que o FDID fard aos 6rgdos gque indiquem membros para
compor este grupo de trabalho ou esta comissdo. E eu aqui anotei
alguns: Ministério da Agricultura, ADAGRI, SEMACE, SESA,
CAOMACE, CONPAM, SEPLAG, OSEFAZ e nbs veremos a PGE também.
Primeiro eu acho que para discutir providéncias de iniciativas
tanto na 4rea administrativa e/ou na &rea legislativa, ou seja,
criar normas, procedimentos e rotinas que dé integracdo desses
6brgdos, para que o processo de controle de fiscalizacdo possa
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fluir de maneira mais efetiva, de maneira mais coordenada, mais
interativa entre esses &érgdos. Entdo esse é o encaminhamento que
eu faco, e ponho a deliberacdo aqui rapida, perguntando aos
senhores se gque guem concordar permaneca como estd. Portanto, o
encaminhamento desta para a gente tirar este grupo de trabalho,
esta comissdo. Formar para trabalhar nisso, quem sabe apresentar
num  futuro bem proédximo, proposta de solugcdo normativa,
legislativa para integracdo destes O6rgdos. Doutora Vanja agora

para os encaminhamentos. Dra. Vanja Fontenele Pontes - Senhor
Presidente, Jj& foi... Eu acho que o consenso aqui estda na
fiscalizacdo, na falta de equipamentos do Estado para fazer a
andlise dos produtos, na questao de pessoal dos

estabelecimentos. E por coincidéncia, uma coincidéncia muito
grande e benéfica caiu nas minhas m&os ontem, esse procedimento
que foi iniciado em novembro do ano passado pela Dra. Sheila
Pitombeira. A Dra. Sheila abriu essa... Ndo, ndo, ainda ndo é um
procedimento administrativo, mas é uma informacdo movida por uma
matéria do Didrio do Nordeste falando exatamente sobre esse
assunto. E a Dra. Sheila determinou que o nosso Nucleo de Apoio
Técnico, o NAT, fizesse uma vistoria na CEASA. E eu estou com O
resultado desta vistoria técnica aqui. E como o assunto é de
relevancia e interesse publico, eu rapildamente converseil
paralelamente com os colegas Batista e Jodo Gualberto. Entéao
essa ¢é uma matéria que diz respeito direto as atribuicgdes
institucionais do Ministério Publico. Portanto, o Ministério
PUblico ndo poderd deixar de adotar providéncias, e agqui a gente
pensou em varias coilsas e varias estratégias. Mas eu entendo
como ¢é uma dquestdo de politica publica, cabe ao Governo do
Estado dotar os 6érgdos de pessoal necessirio para fiscalizacéo.
Cabe ao Governo do Estado dotar o laboratdério estadual dos
equipamentos e de técnicos necessarios para proceder @ as
andlises. 1Isso ndo cabe ao Ministério Publico, 4isso cabe a
politica publica cabe ao poder puUblico. Ao Ministério Publico
cabe exigir através da fiscalizacdo que esses o6rgdos funcionem
adequadamente e de modo a prevenir os problemas que tdo bem
foram relatados aqui. Entdo, o0 meu encaminhamento wvai: na
proposta do Dr. Germano, que os 6rgdos se organizem e digam para
nés o que irdo fazer, como uma data de inicio dessa comissdo, e
com data de finalizacdo, porgque se a gente ndo estabelecer um
prazo para retorno dessas informagdes, nds vamos continuar
discutindo, discutindo e ndo vamos... Porque as questdes aqui
sdo préaticas, me parecem, ndo é? Pelo menos ¢é assim qgque eu
entendo. Quanto ao Ministério Publico, e isso aqui Ja foi
consenso entre ndbs, esse procedimento aqui ndés wvamos tornar um
procedimento administrativo do CAOMACE e, por sugestdo do
préprio Doutor Batista, a ideia foi dele, ndés vamos j& pedi a
ADAGRI e a SEMACE gque nos remeta, e al eu pergunto se poderia
essa ser tornada a nossa requisicdo: de nos enviar todo o
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cadastramento de todos os comerciantes, porque pela lei... Dr.
André Pereira - Essa informacdo estd disponivel no site da
SEMACE para consulta... Dra. Vanja Fontenele Pontes - Otimo. O
que é que faremos com essa informacdo? Esta por municipio? Dr.
André Pereira - Vocé pode filtrar por municipio... Dra. Vanja
Fontenele Pontes - Otimo. Entdo nés ndo precisamos mais dela.

Ela j& existe. Entdo ndés vamos remeter isso para os colegas nos
varios municipios, e vamos conversar com o0s Promotores de
Justica para que eles recebam, mensalmente, dos comerciantes de
la, de <cada municipio o relatdédrio mensal da venda desses
produtos para quem eles venderam. E ai ndés faremos a obrigacédo
da questdo da logistica reversa, porque cabe aos comerciantes a
questdo da logistica reversa. Entdo ndés jad vamos falar com os
colegas para que eles fiscalizem o cumprimento desses pontos. E
ai uma indagacdo que veio do colega Gualberto: a CEASA é um
ponto de recebimento da logistica reversa? E. Entdo ja esta
estruturado. O colega sugeriu agqui que a CEASA se encarregasse
de receber esses produtos... E agora eu esqueci qual foi o
encaminhamento do Gualberto. Dr. Jodo Gualberto Feitosa Soares -
Seria no sentido de que as pessoas que vendem seus produtos na
CEASA fossem orientadas trazer esses invélucros, essas
embalagens e entregasse a prdépria CEASA Jja que ela tem um posto
de coleta. Dr. Oscar Saldanha do Nascimento - N&do, ndo. Eu acho
que houve alguma distorg¢do na interpretacéo. Dra. Vanja
Fontenele Pontes - A CEASA ndo tem um posto de coleta para a
logistica reversa? Dr. Oscar Saldanha do Nascimento - N&o. Dra.
Vanja Fontenele Pontes - Pode ser criado isso 147 Dr. Oscar
Saldanha do Nascimento - Ndo. Ndo é o local. Dra. Vanja
Fontenele Pontes - Essa era a indagac¢cdo para a gente poder tomar
providéncias ou ndo. Entéo, Senhor Presidente, oS
encaminhamentos s&o esses: dgque os O6rgdos do Estado que séo
responséaveis pela fiscalizacd&o da comercializacdo, da avaliacéo
se organizem na proposta de Vossa Exceléncia e estabelecam uma
data para iniciar o trabalho da comissdo com os 6rgdos do FDID.
Uma data para iniciar e uma data para terminar, com a expedicgdo
do relatdério respectivo. A colega estd me colocando aqui a
questdo da rastreabilidade. Eu acho que isso estd implicito na
proposta, quer dizer, os 6rgdos publicos conhecem a problematica
e sabem o que deve ser feito para resolver o problema. Terminado
esse relatdério, ai ndés fariamos um TAC, Ministério Publico
elaboraria um  Termo de Ajustamento de Conduta com os
compromissos e as datas para a realizacdo das politicas

publicas. Entdo essa é a nossa... (sem audio) Eu acho que a
CEASA tem, porque aqui no folder tem que sdo cem municipios
produtores. Tem como nos enviar... Nés qgueremos os municipios,

os nomes dos municipios para que possamos inclusive mandar isso
para os colegas. E possivel ndés enviar isso em quanto tempo? Dr.
Oscar Saldanha do Nascimento - Amanhd. Dra. Vanja Fontenele
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Pontes - Otimo. Eu peco ao Senhor que nos envie para o CAOMACE,
porque vem para a portaria daqui e vai direto para o CAOMACE que
é o Centro Operacional ao Meio Ambiente. Depois eu lhe dou as

informag¢des. Pronto Senhor Presidente, eram esses 0S nNoOSsSOS
encaminhamentos. Dr. Germano vieira da Silva - Obrigado. Dra.
Vanja Fontenele Pontes - S6 uma coisa, por favor, gque eu

esqueci. E ai o Ministério Publico pede o auxilio técnico da
Universidade através do Professor Jeovah. Dr. Germano Vieira da
Silva - Obrigado Dra. Vanja. H& na verdade pelo que eu notei a
Doutora Vanja fez referéncia a um procedimento que ela acompanha
no ambito de suas atribuicgdes institucionais do Ministério
Piblico. Na verdade héd um encaminhamento UGnico aqui pelo que eu
notei: a formagcdo do grupo de trabalho. Encaminhamento do
Conselho do FDID. E relativamente esse encaminhamento, a Dra.
Vanja propde que esses O6rgdos se organizem e estabelecam datas
de inicio e fim para conclusdo do trabalho, ndo é isso? Dra.
Vanja Fontenele Pontes - E apresentacdo do relatdédrio. Dr.
Germano Vieira da Silva - Penso eu, posso estar enganado
Presidente. Agora ndo sou mais, mas ndés mesmos, o proéprio
Conselho poderd estabelecer essas datas. Afinal, gquem estéa
tomando esta providéncia ¢é o préprio Conselho. 0Os membros sé&o
agentes publicos que vém contribuir com a nossa diligéncia aqui.

Dra. Vanja Fontenele Pontes - A proposta é exatamente essa. Dr.
Germano Vieira da Silva - Entdo eu peco aos membros presentes,
aqueles que quiserem se manifestar a respeito, que deem

inclusive ideias para que nds, em conjunto, J& estabelecamos
essas datas. O que é que a Senhora acha? E ai eu ja& lhe passo a
palavra. Dra. Vanja Fontenele Pontes - A proposta é exatamente
esta: esse grupo de trabalho precisa ser elaborado, aliéas,
criado e o Conselho Estadual do FDID tem membros da estrutura
organizacional do estado que podem compor. A minha sugestdo é
que o Ministério Publico ndo componha porque o Ministério
Piblico precisa tomar providéncias em relacdo a isso aqui. E o
Senhor ndo estava presente quando eu disse que uma das
propostas... O procedimento que chegou ontem as minhas m&os nds
vamos transformd-lo em procedimento administrativo e como
providéncia primeira nbés vamos fazer o qué? Vamos enviar para o0s
colegas Promotores nos municipios a orientacdo de que eles
recebam do comerciante local e este registro j& estd na pagina
da SEMACE, mensalmente, a comercializacéo dos produtos
agrotdéxicos. Eles recebam mensalmente. E o Ministério Publico
aguarda nesse procedimento o resultado desse trabalho dos o6rgdos
do FDID gque sdo do Governo do Estado, Jjunto com os &rgdos
convidados, sobre as providéncias que devem ser adotadas para a
questdo da fiscalizacdo, de equipamento do LACEN - Laboratério
de Saude Publica do Ceard. Eu estou falando do LACEN, mas se
quiserem outro laboratério, mas o laboratdério oficial é o LACEN.
A questdo da dotacdo de pessoal. Entdo que esse trabalho diga em

36



1729
1730
1731
1732
1733
1734
1735
1736
1737
1738
1739
1740
1741
1742
1743
1744
1745
1746
1747
1748
1749
1750
1751
1752
1753
1754
1755
1756
1757
1758
1759
1760
1761
1762
1763
1764
1765
1766
1767
1768
1769
1770
1771
1772
1773
1774
1775
1776

ATA DA 21*. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 04 de julho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

quanto tempo fard isso. E ndés Ministério Publico fariamos um
Termo de Ajustamento de Conduta onde esses compromissos ficariam
devidamente registrados. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Dra. Vanja, eu faco aqui uma sugestdo para
a gente objetivar ainda mais essa questdo: ndo val ser possivel
a gente estar sempre reunido todos nés interessados diretos ou
indiretamente por dquestdo de tempo de cada um dos 6&érgdos, e
principalmente nés agqui do Ministério Publico também. Entdo esta
Comissédo, este Grupo de Trabalho eu tinha na mente que ele fosse
coordenado pelo CAOMACE, porque o CAOMACE ndo ¢é o6rgédo de
execucgdo. Eventualmente ndo comprometeria a nossa atividade de
fiscal, ndo comprometeria a nossa atividade de o6érgdo agente
porque isso seria, eventualmente, realizado pelas Promotorias de
Justica que ndo comporiam esse grupo de trabalho. Entédo, esse
grupo de trabalho que a gente pode ver aqui, os o6érgdos se
reuniriam num calenddrio a ser estabelecido para discutir essa
questdo da integracdo dos o6érgdos, como para buscar efetivacéo
das deliberacdes qgque o grupo maior tomasse, no encaminhamento
dessas questdes, a gente dar objetividade e colher o resultado
dessa acdo. Dra. Vanja Fontenele Pontes - Senhor Presidente eu
ndo me recuso a essa tarefa de forma nenhuma. Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Por sinal, mobilissima.
Dra. Vanja Fontenele Pontes - Muito. Com certeza. Eu sé lembro o
papel do Ministério Publico. E eu mesmo na Presidéncia de uma
comissdo dessa eu vou ter que me desvincular do papel do
Ministério Publico, porque as informagdes que chegardo elas
poderdo suscitar a questdo das atribuicgdes. Entdo eu sbé queria
que 1isso ficasse Dbem claro, ndo é? Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Mas veja bem, eu acho gque essas
informacdes eventuais e qgque suscitasse o desempenho de nossas
atribuicdes, poderiam receber o encaminhamento aos 6rgdos
legitimados para execugdo. Eu acho que a grande tarefa de
coordenacdo, até pela posicdo da instituicdo também, acho que
calharia muito bem sobre o CAOMACE e, principalmente, porque ele
é gerido por uma pessoa da estatura de Vossa Exceléncia: com
experiéncia, dedicacdo, compromisso, com eficiéncia. Ndo é o6rgéo
de execucgdao. Eu acho que seria uma coordenacdo
interinstitucional e ndés vamos tomar as providéncias, efetivar
agui remeter os requerimentos aos o&érgdos competentes para gue
indique os membros para a gente comecar. Se esta Comissdo, este

Grupo de Trabalho sentir a necessidade, nés novamente
convocaremos uma plendria desse tipo ou de forma mais abrangente
ai. Dr. Flavio Antdnio Oliveira Régo - Tenho um encaminhamento a

fazer e esclarecimento, gquanto ao encaminhamento do Doutor
Germano e da Doutora Vanja. O CONPAM tem um Plano Estadual de
Acdo Integrada ja executado. Entdo o que é que eu proponho: eu
concordo que o Ministério Publico exatamente como a Doutora
Vanja falou que depois execute o TAC em cima disso ai. Agora
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quanto a coordenacdo, acho que até disponho que o CONPAM
coordenasse esse trabalho, discutissemos novamente e juntassemos
esse plano que Jj& estd elaborado e que discutissemos... Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - O CONPAM esta
aqui para integrar a comissdo. Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo
- Entdo o que acontece: o plano que ja estd elaborado e que
tivesse um respaldo dos dérgdos, e Jja& traziamos para o Ministério
para a elaboragdo do TAC como a Dra. Vanja falou, com as datas
determinadas. Entdo, j& fosse colocado nesse plano elaborado.
Foi um plano elaborado em acdo conjunta: Saude, ADAGRI e todos
os 6rgdos que estdo aqui contemplaram a elaboracdo do plano. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Doutor Flavio, o
objetivo da comissdo Jjustamente se presta a isso também. E ver
como estéa feito, o que esté feito e tudo e dar os
encaminhamentos. Até porque como eu disse a gente ndo vai ter a
oportunidade de estarmos nos reunindo com frequéncia que talvez
isso demande. Entdo essa comissdo, esse grupo de trabalho talvez
se relna num 6rgdo e num outro momento se reune noutro o6rgdo, e
seria uma comissdo itinerante, até tirarmos quais sdo 0s rumos,
ai nosso. E essa comissdo wvail indicar ao Ministério Publico
quais as suas atitudes, as suas iniciativas nessa area: o TAC ou
a Acdo Civil Publica ou Requisicdes, em todas as areas. Eu néo
gosto muito de falar nisso para a gente ndo passar mais ainda a
ideia de ©palmatdédria do mundo. Porque eu digo sempre: O
Ministério PUblico é realmente a palmatdédria do mundo porque guer
ndo, porque o constituinte disse em 88, assim: olha, pega essa
palmatdéria aqui e vai correr atrds de quem anda fazendo coisa
errada ou quer fazer coisa errada. Isso num conceito bem
simples, o Ministério Publico, este o6érgdo também. Mas nods
pelejamos e o nosso desejo € que nds nunca necessitemos de agir
desta forma. Entdo ndés temos outros caminhos na &area extrapenal
para buscarmos outros caminhos sociais. Entdo, num primeiro
momento, ndés vamos tentar i1sso com essa comissdo, mas nds
estaremos agqui a postos e a Dra. Vanja funcionara como membro do
Ministério Publico. Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo - Mas o que
eu estou falando... Eu ndo estou entendendo é fazer uma coisa
que estad feita. E isso que eu estou dizendo. O plano estad feito.
Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - O Plano esté
feito. E as deficiéncias que surgiram aqui? S&o inUmeras as
falhas. Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo - Ai entra com a
complementacdo do que a Dra. Vanja falou. Com o poder do
Ministério... Eu estou falando a questdo de plano. Plano é uma
coisa. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Entéo
esta comissdo vai analisar a execucdo do plano. O qgue estéa
falho, o que ¢é que estd faltando, gquais as medidas, as
iniciativas... Serd uma discussdo nesse... Dr. Flavio Antonio
Oliveira Régo - Exatamente. A minha proposta e exatamente isso
ai. J& dentro do gque estd posto no plano, quais as deficiéncias,
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quais as decisdes a serem tomadas, quais os procedimentos, entdo
em cima disso seria executado um TAC para executar o que estad 1lé&
no plano executado. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - Com certeza a comissdo vai tirar todos os indicativos
do que estd bom, do que estd certo, o que estd certo, mas néo
estd no plano normativo apenas no plano ideal, o que foi
executado, ndo é7? Entdo vai discutir toda a problematica e se
aprofundar, porque como bem disse Vossa Exceléncia, como disse o
nosso Doutor, a questdo é muito mais profunda e mais extensa do
que a gente discutiu superficialmente aqui sbé nesta manhéd. Entéo
nés ficamos acertados neste sentido? Vamos constituir esta
comissdo e vamos a luta. Mdos a obra. Alguém deseja mais usar da
palavra? Dr. Germano Vieira da Silva - Senhor Presidente, na
condicdo de membro do Conselho, e tendo em vista o que o membro
do CONPAM falou, eu gqueria s6 para uma questdo préatica. A
Comissédo estd sendo instituida para estudar, para ter conclusdes
sobre essa problemdtica. Entdo esse documento que o ilustrissimo
membro do CONPAM fala, o representante do CONPAM fala seria um
dos subsidios. Porque se o Ministério da Agricultura vai a esta
comissdo, vai dar a sua contribuicdo. Se a ADAGRI vai, vai dar a
sua contribuicdo que é igualmente importante que a contribuicédo
do CONPAM wvai dar. N&o nos enganemos, ndo. Todos esses &rgéos
tém posturas e conclusdes suas a respeito dessa problematica.
Como a UFC tem nos seus estudos e tudo mais. Entdo, essa
comissdo wvai chegar em conclusdes, algumas das gquais ndés Jja
discutimos aqui, mas que ¢é uma comissdo de pessocas técnicas
competentes e que conhecem vado chegar e assinar em baixo. Olha,
a nossa conclusdo ¢ 1isso, e uma das solucdes seria isso. A
partir dai o Conselho e o Ministério Publico vai poder adotar
alguma providéncia. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - Esses 6rgédos também. Dr. Germano Vieira da Silva - E
uma questdo pratica que seria quase de secretaria, ndo é
Ivonete? Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Vé&o
ter 6rgdos, por exemplo... N6s ndo vamos dar uma dimensdo de ter
vinte, trinta membros numa comissdo dessa, claro. E uma coisa
mais restrita. Por exemplo, a Universidade Federal do Ceard tem
trabalho substancioso nesta area para contribuir. Ela seria pela
comissdo convidada. Convidada para ouvir os indicativos. Entéo
seria uma comissdo executiva. E evidente, que vao ficar
interessados direta ou indiretamente tanto publicos como néo
publicos, como segmentos da sociedade organizada, as ONGs ail que
ndo vao compor a comissdo. Mas serdo detectados esses o6rgdos, e
a comissdo sentindo a necessidade, convidara esses &Orgdos para
dar a sua contribuicdo. Dra. Vanja Fontenele Pontes - Eu posso
dar uma sugestdo, Senhor Presidente? Os ©6rgdos diretamente
envolvidos nessa questao sdo: isso da estrutura
organizacional... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - Vamos definir logo? Dra. Vanja Fontenele Pontes - A
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ADAGRI, EMATERCE, SEMACE, e ail nés definiriamos os membros do

Conselho. Dr. Antonio Jeovah de Andrade Meireles - Eu sugeriria
a Secretaria da Fazenda para tratar dessa questdo... Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Eu coloquei aqui. Vamos

ver: Ministério da Agricultura entraria nesta comiss&o? ADAGRI,
SEMACE, EMATERCE, CAOMACE, ou seja, aqui estaria o Ministério
Publico, CONPAM, SEPLAG, SEFAZ, PGE. Dr. Germano Vieira da Silva
- E CEASA. Acho que seria importante. Dra. Vanja Fontenele
Pontes - Saude. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - SESA também? Dra. Stela Silvia Ponte Soares - Com os
diagndésticos do Estado. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - E o IBAMA? Dra. Vanja Fontenele Pontes - O
IBAMA eu ndo sei se ela tem... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Ndo seria eventual n&o? Dr. Francisco
Leandro de Paula Neto - O IBAMA ¢é importante porque o registro
de agrotdéxico ¢é regido pela ANVISA, IBAMA e Ministério da
Agricultura. Entéo, produtos ilegais, contrabando, estes
registros ai estdo cobertos por ele. E CREA também. Dr. Antonio
Jeovah de Andrade Meireles - Eu acho que a Universidade Federal
do Ceard no sentido de mobilizar dados, pesquisas. Dr. Joao
Batista Salmito Alves de Almeida - E importante também envolver
o CREA. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Algum o6rgdo da sociedade civil? Dr. Jodo Gualberto Feitosa
Soares - Eu acho mais importante que o CREA, o Conselho Regional
de Quimica. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
FBC. Dr. Antonio Jeovah de Andrade Meireles - A Fundacdo Brasil
Cidadao como representante da sociedade civil poderia
participar. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Uma representante da sociedade civil, a Fundacdo Brasil Cidadé&o
- FBC. E como eu digo, poderdo ser convidados outros &érgédos
eventualmente, ante a necessidade levantada pela comissdo. Dr.
Francisco Alves de Souza - A Associagdo dos Engenheiros
Agrdénomos. Dr. Jodo Batista Salmito Alves de Almeida - Eu
compreendo que o CREA é muito importante porque ele é guem
emite... Os profissionais s&o fiscalizados e emitem receituédrios
agrondémicos. Entdo o produto sé pode sair da loja com ©
receitudrio agrondmico, e hoje a gente tem uma problematica em
torno disso. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Entdo o CREA, ndo é? Bom, ficaram: o Ministério da Agricultura,
ADAGRT, SEMACE, CAOMACE, SESA, CONPAM, SEPLAG, SEFAZ, PGE,
CEASA, 1IBAMA, FBC e CREA. Dr. Francisco Alves de Souza -
Associacdo dos Engenheiros Agrbnomos. Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Eu acho gque o CREA supre porque O
CREA é estrutura autdrquica. Ele tem poder disciplinar sobre a
atividade. E o Presidente da Associacdo estd dentro do CREA
também, ndo é? Entdo fica esta comissdo. Expedientes a cargo da
Secretaria do FDID. O calendario de atividades e ©prazos a
Comissdo na primeira reunido nela estabelece. Dra. Vanja Fontene
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Pontes - E ai informa ao Conselho do FDID. Dr. Alfredo Ricardo
de Holanda Cavalcante Machado - Seria bom que informasse sempre
das atividades e nos comunicasse. Dra. Vanja Fontenele Pontes -
Ok. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Portanto, fim dos trabalhos declaro encerrada a presente sesséo
agradecendo a presenca dos senhores e agradecendo a... Dra.
Vanja Fontenele Pontes - Senhor Presidente, antes do Senhor
encerrar, a coordenacdo fica com o CAOMACE? Dr. Alfredo Ricardo
de Holanda Cavalcante Machado - CAOMACE. Dra. Vanja Fontenele
Pontes - Entdo eu vou pedir a secretdria que converse comigo
logo em seguida para nbés marcarmos a data da primeira reuniédo
para ela poder fazer os convites, expedir os convites. Dr.

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - A providéncia
primeira é oficiar os responsaveis para que indiquem um membro,
representante. Dra. Vanja Fontenele Pontes - Sim, é isso. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - E a préxima
reunido ordindria deste Conselho Gestor a de n® 71 serd quando?
Em 09 de Jjulho, agora. Sessdo Ordinaria, segunda-feira.

Participardo sé os membros permanentes. Boa tarde a todos e a
todas.

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
Presidente do CEG/FDID

Flavio Antonio Oliveira Régo
Conselheiro — CONPAM

Anna Christina Linhares Freire de Moraes
Conselheira - SECULT

Stela Silvia Ponte Soares
Conselheira — SECITECE

Germano Vieira da Silva
Conselheiro - PGE

Raimundo Batista de Oliveira
Conselheiro - PJMA

41



ATA DA 21*. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CEG/FDID
DATA: 04 de julho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico
Estado do Ceara.

do

Vanja Fontenele Pontes
Conselheira - CAOMACE

Jodo Gualberto Feitosa Soares
Conselheiro — DECON

Diana da Cunha Moura
Conselheira - SEFAZ

Karine Jucd Moreira
Conselheira = SETUR

Antonio Jeovah de Andrade Meireles
Conselheiro - FBC
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